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INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 004, de 12 DEMARÇO DE2018.

Institui o Manual de Administração Patrimonial de
Bens Móveis do Projeto GOVERNO CIDADÃO­
Acordo de Empréstimo 8276-BR.

O SECRETÁRIOEXTRAORDINÁRIO PARA GESTÃO DE PROJETOSE METAS
DO GOVERNO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo DECRETO
ESTADUAL NQ 26.599, DE 27 DE JANEIRO DE 2017, que disciplina a estrutura

organizacional do GOVERNOCIDADÃO e dá outras providências;

Considerando o disposto no Art. 12, do DECRETOESTADUAL NQ 26.599, DE 27 DE
JANEIRO DE 2017que o Titular da SEGEPRO fica autorizado a expedir normas

complementares necessárias à estruturação e funcionamento da UGP e das UESde

que trata o Decreto, assim como prover os meios necessário a sua operacionalização;

RESOLVE:

Art. 1Q. Instituir o Manual de Administração Patrimonial de Bens Móveis do Projeto
GOVERNOCIDAr:>ÃO,constante no anexo único desta instrução normativa.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Natal/RN, 12 de março de 2018.

FRANCISCOVd~~~

Secretário Extraordinário de Gestão de Projetos e Metas de Governo
Coordenador Geral do Projeto Governo Cidadão
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1. APRESENTAÇÃO

Este Manual serve como base para administração dos bens móveis adquiridos com

recursos do Acordo de Empréstimo 8276-BR - Projeto Governo Cidadão.

Os bens patrimoniais tem durante sua trajetória de utilização tratamentos físicos e

contábeis específicos, que faz da administração patrimonial uma atividade de muita

importância e responsabilidade e que em muitos casos é deixada em segundo plano.

A sua concepção baseou-se na escolha de métodos eficazes, objetivando maior

agilidade e confiabilidade na obtenção das informações gerenciais, possibilitando aos
administradores identificar e localizar física e contabilmente os seus bens evitando,

desse modo, a perda desnecessária e outras inconveniências.

É dirigido a todos os servidores e beneficiários do Projeto e tem por finalidade a

manutenção de rígido controle sobre o processo de incorporação, movimentação,
utilização e desincorporação de todos os bens móveis patrimoniais pertencentes ao
Acordo de Empréstimo 8276-BR - Projeto Governo Cidadão.

2. ASPECTOSCONCEITUAIS

As orientações estabelecidas neste Manual são gerais e aplicáveis a todos os

servidores e beneficiários do Acordo de Empréstimo 8276-BR - Projeto Governo

Cidadão.

A administração dos bens móveis tem como principais objetivos: manter e controlar
adequadamente o parque de bens patrimoniais, estabelecer responsabilidades pelo

uso, movimentação e guarda desses bens, criar condições para o registro e controle

dos bens móveis, através de processamento eletrônico de dados.

Todos os servidores e beneficiários do Acordo de Empréstimo 8276-BR - Projeto
Governo Cidadão têm o dever de zelar pelos bens patrimoniais adquiridos com

recursos do Empréstimo.

Para efeito deste Manual consideram-se as seguintes terminologias:

1 - Responsável: é todo servidor ou beneficiário direto indicado pelo titular do Setor e
designado por ato do dirigente máximo da unidade gestora como responsável pela
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utilização dos bens móveis do compõem a carga patrimonial do setor, mediante a
assinatura de Termo de Responsabilidade Patrimonial e Relação de Carga Patrimonial.

2 - Alienação: é a modalidade de movimentação de bens que consiste na transferência

do direito de propriedade do Acordo de Empréstimo 8276-BR - Projeto Governo
Cidadão para outra instituição mediante venda, permuta ou doação.

3 - Bem móvel: objeto ou material que se pode transportar de um lugar para outro e

que, para efeito de controle, pode ser classificado como material permanente ou de

consumo (portátil, não portátil, de uso individual ou coletivo) e no elemento de

despesa previsto na legislação em vigor.

Quanto à situação patrimonial, um bem é classificado como:

a) novo - Refere-se ao bem comprado e que se encontra com menos de um ano de

uso;

b) bom - quando estiver em perfeitas condições e em uso normal;

c) ocioso - quando, embora em perfeitas condições de uso, não estiver sendo

aproveitado;

d) recuperável - quando sua recuperação for possível e orçar, no âmbito, a cinquenta

por cento de seu valor de mercado;

e) antieconômico - quando sua manutenção for onerosa, ou seu rendimento precário,

em virtude de uso prolongado, desgaste prematuro ou obsoletismo;

f) irrecuperável - quando não mais puder ser utilizado para o fim a que se destina
devido a perda de suas características ou em razão da inviabilidade econômica de sua

recuperação.

4 - Carga patrimonial - é o rol de bens patrimoniais confiados pelo Dirigente máximo

da unidade gestora a um servidor, aqui denominado de Responsável, para a execução

das atividades de sua Unidade ou subunidade.

5 - Cessão - é a modalidade de movimentação de bens que consiste na transferência

gratuita de posse e direito de propriedade de cada unidade gestora para órgãos ou
entidades da Administração Pública no âmbito dos três Poderes, Instituições

Filantrópicas, Conselhos Municipais, sem quaisquer ônus para a instituição

beneficiária.
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6 - Comissão de lnventári d B M ' .
, . 10 e ens oveis - comissão especial constituídas de no

mlnlmo 3 (três) servidores, por ato do dirigente da Unidade de G .
Pr . t erencrarnento do
oje o com a finalidade de proceder à avaliação, tombamento, entre outras

providências, na forma da legislação vigente, a alienação de bens considerados
ociosos.

7 - Endereço individual - é entendido, neste Manual, como o menor recinto
identificado e/ou numerado, responsável pelo bem, tal como sala.

8 - Incorporação - é o ato de registro no Sistema de Monitoramento de Informações do
Projeto - SMI do material adquirido e a consequente variação positiva do patrimônio
de cada unidade gestora.

9 - Material de consumo - é aquele que, em razão de seu uso corrente, perde sua

durabilidade física em dois anos e/ou tem sua utilização limitada a este período. Sua

aquisição é feita em despesa de custeio e não possui controle após sua distribuição.

10 - Material permanente - é aquele que, em razão de seu uso corrente, tem

durabilidade e utilização superior a dois anos. Sua aquisição é feita em despesa de
capital e possui controle individualizado.

11- Movimentação física - é a transferência de um bem entre endereços individuais de
uma unidade gestora depois de ocorrida a distribuição pela Gerencia Administrativa do
Projeto - Setor de Patrimônio e Almoxarifado.

12 - Movimentação lógica - é a transferência de carga patrimonial entre detentores,

também chamada de regularização de carga patrimonial.

13 - Usuário Contínuo - é considerado o servidor ou usuário que utilize continuamente

ou constantemente e/ou quando este bem estiver disponível para sua utilização por

mais de cinquenta por cento de sua jornada de trabalho diária.

14 - Recolhimento é a modalidade de movimentação de bens de um endereço
individual da unidade gestora para o Depósito do Patrimônio, acompanhada da

respectiva regularização de carga patrimonial.

15 - Redistribuição é a modalidade de movimentação de bens armazenados no
Depósito do Patrimônio para um endereço individual de uma unidade gestora

acompanhada da respectiva regularização de carga patrimonial.
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16 - Registro patrimonial - procedimento administrativo que consiste em cadastrar no
patrimônio de cada unidade gestora as características, especificações, número de

tombamento, valor de aquisição e demais informações sobre um bem adquirido.

17 - Renúncia ao direito de propriedade ou desfazimento é a modalidade de
movimentação de bens que consiste no seu abandono ou inutilização, quando
verificada a impossibilidade ou inconveniência da alienação do material classificado

como irrecuperável.

18 - Tombamento: consiste em identificar cada material permanente com um número
único de registro patrimonial, denominado Número de Tombamento, Número de

Patrimônio ou Registro Geral de Patrimônio.

3. MATERIAL PERMANENTE

A referência a patrimônio deve ser entendida como sendo o conjunto de bens móveis,

também denominados, materiais permanentes.

A Lei n.º 4.320, art. 15, § 2º, de 17 de março de 1964 define como material

permanente aquele com duração superior a dois anos.

o Art. 30 da Portaria n° 448, de 13/09/2002, da Secretaria do Tesouro Nacional do
Ministério da Fazenda, define a adoção de cinco condições excludentes para a
identificação do material permanente, sendo classificado como material de consumo

aquele que se enquadrar em um ou mais itens dos que se seguem:

I - Durabilidade - quando o material em uso normal perde ou tem reduzidas as suas

condições de funcionamento, no prazo máximo de dois anos;

II - Fragilidade - material cuja estrutura esteja sujeita a modificação, por ser
quebradiço ou deformável, caracterizando-se pela irrecuperabilidade e/ou perda de

sua identidade;

III - Perecibilidade - material sujeito a modificações (químicas ou físicas) ou que se

deteriora ou perde sua característica normal de uso;

IV - Incorporabilidade - quando destinado à incorporação a outro bem, não podendo

ser retirado sem prejuízo das características do principal;

V - Transformabilidade - quando adquirido para fim de transformação.

Verificadas as condições acima citadas, devem ser analisados, por fim, mais dois

parâmetros que complementam a definição final da classificação:
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a) A relação, custo de aquisição/custo de controle do material, como previsto no item
3.1 da lN W 142 da DASP (Departamento Administrativo do Serviço Público), que
determina, nos casos dos materiais com custo de controle maior que o risco da perda
do mesmo, que o controle desses bens seja feito através do relacionamento do

material (relação - carga) e verificação periódica das quantidades.

De um modo geral, o material de pequeno custo que, em função de sua finalidade,

exige uma quantidade maior de itens, redunda em custo alto de controle, devendo ser,

portanto, classificado como de consumo;

b) Se o bem está sendo adquirido especificamente para compor o acervo patrimonial

da Instituição.

Nestas circunstâncias, este material deve ser classificado sempre como um bem

permanente.

Além disso, é importante frisar que a classificação do bem, para efeito de sua inclusão
no sistema de controle patrimonial, deve ser coerente com a adotada no respectivo

processo de aquisição.

4. A GESTÃOPATRIMONIAL

A Gestão Patrimonial compreende as atividades de tombamento, registro, guarda,
controle, movimentação, preservação, baixa, incorporação e inventário de bens
móveis, provenientes de aquisição no mercado interno e externo, e de doações, que

incorporam o acervo patrimonial móvel de uma unidade gestora, assim como a
indicação de servidores como responsáveis, no âmbito das unidades gestoras.

O servidor responsável deve ser cadastrado no Sistema de Monitoramento e

Informações do Projeto - SMI, cabendo ao dirigente da unidade gestora solicitar o

cadastramento dos servidores, através de memorando a Gerência Administrativa do

Projeto.

O Setor de Patrimônio e Almoxarifado, subordinado à Gerencia Administrativa do

Projeto Governo Cidadão é o órgão gestor central e responsável pelo Módulo de
Gestão do Patrimônio no âmbito do Sistema de Monitoramento e Informações do

Projeto - SMI, a qual compete efetuar o controle, o desenvolvimento e o
acompanhamento das atividades inerentes ao Sistema, além daquelas definidas

especificamente neste documento.
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o Setor de Patrimônio e Almoxarifado, assessorada diretamente pelos responsáveis,
no que concerne ao material permanente em uso, compete cuidar da localização,
recolhimento, manutenção e redistribuição desse material, assim como da emissão de
Termos de Responsabilidade, que conterão os elementos necessários à perfeita

caracterização do bem.

É de responsabilidade do Setor de Patrimônio, quando da realização de serviços de

recuperação de bens patrimoniais, registrar o valor real do serviço no Sistema de
Monitoramento e Informações do Projeto de forma poder se atualizar o valor do bem.

A atribuição de Responsável pelo Dirigente da unidade gestora constitui-se em prova
documental de uso e conservação de bens e pode ser utilizada em processos
administrativos de apuração de irregularidades relativas ao controle do patrimônio do

Acordo de Empréstimo 8276-BR - Projeto Governo Cidadão.

Todo servidor público ou usuário poderá ser chamado à responsabilidade pelo
desaparecimento do material que lhe for confiado para uso e guarda, bem como pelo

dano que causar ao mesmo.

o servidor ou usuário poderá ser responsabilizado civilmente sempre que constatada

sua culpa ou dolo por irregularidade com bens de propriedade ou responsabilidade do
Acordo de Empréstimo 8276-BR - Projeto Governo Cidadão, independente das demais

sanções administrativas e penais cabíveis.

Nenhum material permanente pode ser distribuído a qualquer servidor ou usuário sem
a respectiva Carga Patrimonial, que se efetiva com o aceite no SMI ou assinatura

aposta em Guia de Transferência ou Termo de Responsabilidade.

5. TERMO DE RESPONSABILIDADE

Os Termos de Responsabilidade devem ser emitidos pelo Setor de Patrimônio, em

duas vias, e assinados pelo Responsável pela Guarda e Conservação do bem. Uma via
será arquivada no Setor de Patrimônio da unidade gestora e a outra será entregue ao

signatário.

Os Termos de Responsabilidade serão emitidos sempre que ocorrer:

• Tombamento de bens;

• Mudança de responsável pela guarda de bens; e

• Mudança de localização de bens dentro de uma mesma unidade gestora.
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6. OPERAÇÃOPATRIMONIAL

As operações patrimoniais consistem no registro de entrada, movimentações e saída

de bens do acervo da instituição. A entrada de material permanente é denominada

Tombamento.

As alterações da localização de bens na instituição denominamos Movimentação,
quando não há troca pela responsabilidade por sua guarda, ou Transferência, quando

há a transferência de posse e guarda para um novo responsável realizada entre

unidades gestoras.

A saída do bem do acervo patrimonial é denominada Baixa, é sempre resultado de

processo apropriado que a justifique e deve ser sempre autorizada pelo gestor da

unidade.

O registro patrimonial tem sua correspondência no balanço financeiro da instituição,

representando recursos imobilizados.

A Gerência Administrativa do Projeto, através do responsável pelo Setor de
Patrimônio, é responsável por enviar bimestralmente a Relação de Bens Patrimoniais e
Relação Mensal de Almoxarifado ao Setor de Contabilidade do Projeto (Gerencia

Financeira do Projeto) para fins de registro no SIAF - Sistema de Administração

Financeira do RN.

A Relação de Bens Materiais é o documento que integra a movimentação de entrada e

saída de bens móveis do ativo permanente da unidade gestora.

A Relação Mensal de Almoxarifado é documento que integra a movimentação de

entrada e saída de bens de consumo do almoxarifado da unidade gestora.

O responsável institucional pelos recursos é sempre o Gestor, daí a importância de sua
anuência e autorização nas operações que impliquem na entrada ou saída de recursos.

6.1. TOMBAMENTO

Tombamento é o processo de inclusão (entrada) de um bem permanente no SMI na
unidade gestora e, em alguns casos, no seu balanço contábil. Isso significa dizer que o

bem que entra no acervo da instituição, apresentará igualmente um aparte de

recursos no balanço patrimonial.

Por interferir no balanço patrimonial, essa operação é atribuição exclusiva do

responsável pelo controle patrimonial da Unidade.
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o tombamento deve ser realizado sempre no momento em que o bem entra
fisicamente na instituição e envolve desde o lançamento dos bens no SMI até a

assinatura e arquivamento dos Termos de Responsabilidade.

A modalidade do tombamento é escolhida conforme a documentação referente ao

bem permanente, que indica a fonte de recursos e a origem física do bem.

6.2. AFIXAÇÃO DE PLAQUETAS

A afixação da plaqueta deverá ocorrer logo após o processo de tombamento, sendo
executada pelo responsável pelo controle patrimonial na unidade.

Na colocação da plaqueta deverá ser observado os seguintes aspectos:

- Fácil visualização para efeito de identificação;

- Evitar áreas que possam curvar ou dobrar a plaqueta;

- Evitar fixar a plaqueta em partes que não ofereçam boa aderência;

- Evitar áreas que possam acarretar a deterioração da plaqueta;

- Não fixar a plaqueta apenas por uma das extremidades;

- Observar se a plaqueta não está sendo fixada sobre alguma indicação importante do

bem.

Os bens patrimoniais, cujas características físicas e a sua própria natureza,
impossibilitem a aplicação de plaqueta, também terão número de tombamento,
marcados, em separado conforme orientação do Setor de Patrimônio do Projeto.

Em caso de perda, descolagem ou deterioração da plaqueta, o setor onde o bem está
localizado deverá comunicar impreterivelmente o fato ao Setor de Patrimônio e

Almoxarifado do Projeto, com vistas à sua reposição.

Para o material bibliográfico, o número de registro patrimonial poderá ser aposto

mediante carimbo.

6.3. MOVIMENTAÇÃO DEBENSMÓVEIS

A movimentação de bens móveis na unidade gestora dar-se-à por:

1- empréstimo;

II - transferência de carga patrimonial;
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III - necessidade de reparo e manutenção.

o controle das movimentações e alterações ocorridas no parque de bens patrimoniais
móveis da unidade gestora é feito mediante a comunicação por memorando ao Setor

de Patrimônio e Almoxarifado do Projeto que irá registrar no SMI.

Nenhum bem pode ser reparado, restaurado ou revisado sem consulta prévia à
Gerencia Administrativa do Projeto - Setor de Patrimônio e do Responsável, e ainda
deve se verificar a existência de garantia ou a existência de contrato de manutenção

preventiva ou corretiva.

o orçamento da necessidade de serviço deverá ser realizado nas dependências da

unidade gestora, sob a vistoria de servidor designado para esse fim, preferencialmente

conhecedor do problema do bem.

A retirada de um bem para reparo deve ser feita mediante atribuição de

responsabilidade ao servidor encarregado do respectivo serviço ou envio do bem para
manutenção externa e esta deve ser precedida de autorização do gestor autorizando a

execução do serviço.

A Solicitação de Serviços deve ser preenchida e assinada pelo Responsável mediante

provocação escrita do Titular do Setor, constando o(s) número(s) de Patrimônio e
descrição(ões) dos materiais e equipamentos a serem consertados, encaminhadas ao

Setor de Patrimônio do Projeto.

Bem com situação patrimonial "ociosa" ou que apresente alguma avaria que impeça

seu uso normal, deve ser recolhido ao Depósito de Patrimônio do Projeto.

o recolhimento de bens em período de garantia deve ser aprovado pelo dirigente de

cada Unidade Gestora.

o remanejamento de bens pode ocorrer em três modalidades:

I - Transferência entre Detentores de Carga Patrimonial sem movimentação física,

também chamada de transferência de titularidade de função de confiança.

II - Transferência entre Detentores de Carga Patrimonial com movimentação física.

III - Somente a movimentação física do bem.

6.4. CONTROLEFíSICO
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É O conjunto de procedimentos, adotados pelo Setor de Patrimônio do Projeto, voltado
à verificação da localização e do estado de conservação dos bens patrimoniais.

o controle físico tem caráter permanente, em decorrência da própria necessidade de

acompanhamento da posição físico-financeira do ativo imobilizado.

o controle físico envolve as seguintes modalidades:

6.5. CONTROLE DE LOCALIZAÇÃO

Consiste na verificação sistemática do local onde está situado o bem, com vista à
determinação fidedigna das informações existentes no cadastro sobre essa localização.

A divergência constatada entre a localização real dos bens e a que constar no relatório

de cadastro, deve ser imediatamente corrigida pelo Setor de Patrimônio do Projeto.

6.6. CONTROLE DO ESTADO DE CONSERVAÇÃO

Consiste no acompanhamento sistemático do estado de conservação dos bens
patrimoniais, objetivando manter sua integridade física, observando-se a proteção do
bem contra agentes da natureza, mediante a tomada de medidas para evitar a

corrosão, oxidação, deterioração e outros agentes que possam reduzir a sua vida útil.

A verificação do estado físico dos bens será realizada mediante inventários locais

periódicos, realizados por iniciativa do Setor de Patrimônio do Projeto, ou no decorrer
do inventário anual, podendo ser identificadas as seguintes condições de

conservações:

a) novo - refere-se ao bem comprado e que se encontra com menos de um ano de uso;

b) bom - quando estiver em perfeitas condições e em uso normal;

c) ocioso - quando, embora em perfeitas condições de uso, não estiver sendo

aproveitado;

d) recuperável - quando sua recuperação for possível e orçar, no âmbito, a cinquenta

por cento de seu valor de mercado;

e) antieconômico - quando sua manutenção for onerosa, ou seu rendimento precário,

em virtude de uso prolongado, desgaste prematuro ou obsoletismo;
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f) irrecuperável - quando não mais puder ser utilizado para o fim a que se destina
devido a perda de suas características ou em razão da inviabilidade econômica de sua

recuperação.

Nos casos em que a vistoria constatar qualquer mudança na situação atual do bem, em
relação a que está registrada, o Setor de Patrimônio do Projeto pode alterar a
informação contida no mesmo, informando a nova situação do estado de conservação.

6.7. CONTROLEDEUTILIZAÇÃO

Consiste na identificação e análise, pelo Setor de Patrimônio do Projeto, das condições

de utilização dos bens patrimoniais, observando o seguinte:

1 - Conhecimento das condições de utilização do bem, em função das atividades

desenvolvidas pela Unidade Administrativa;

2 - Cumprimento das normas técnicas do fabricante, no que se refere à capacidade

operacional e manuseio.

3 - Compatibilidade entre a finalidade e características do bem, com a natureza dos

serviços a ele atribuídos.

A análise das condições de utilização dos bens patrimoniais será feita através de

verificações locais, realizadas por iniciativa do Setor de Patrimônio do Projeto.

7. DESAPARECIMENTOEDEPREDAÇÃODEBENSMÓVEIS

O desaparecimento de um bem patrimonial móvel- total ou parcial- por furto, roubo,

depredação ou qualquer outro sinistro, deverá de imediato ser comunicado, pelo
responsável da Carga Patrimonial ao Dirigente máximo da Unidade Gestora vinculado,

observando-se os seguintes encaminhamentos e providências:

I. O responsável da Carga Patrimonial deverá informar o ocorrido ao dirigente máximo

da Unidade Gestora a qual esteja vinculado, providenciando o Boletim de Ocorrência

na Polícia Civil, dando ciência formal à Gerencia Executiva do Projeto, que
encaminhará para o conhecimento da Gerencia Administrativa, com cópia ao
responsável pelo Setor de Patrimônio, que, por sua vez, deverá registrará a ocorrência
em livro próprio e emitirá Extrato de Ocorrência para encaminhar ao conhecimento do

Gestor do Projeto.
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II. A Gerencia Administrativa do Projeto deverá montar processo nesse sentido,
comunicando o fato aos superiores hierárquicos, solicitando a nomeação da Comissão

de Sindicância, com vistas a apurar as responsabilidades.

o processo, acompanhado de parecer conclusivo da Comissão de Sindicância, e
homologado pela autoridade máxima do Projeto deverá ser encaminhado ao Setor de
Patrimônio para providencias que se fizerem necessárias.

No caso de parecer pela reposição ou recuperação do bem pelo responsabilizado,
devidamente homologado pela autoridade competente, o processo deverá ser
encaminhado ao Setor de Patrimônio, que expedirá comunicação oficial estipulando o

prazo de 30 dias, a contar da data do recebimento, para as providências necessárias.

No caso de parecer pela baixa patrimonial, devidamente homologado pela autoridade
competente, depois de esgotadas todas as possibilidades de apuração de
responsabilidades, visando à reposição do bem, com a consequente garantia de
integridade do acervo patrimonial da unidade gestora, o processo deverá ser

recepcionado pela Gerencia Administrativa do Projeto, e encaminhado ao Setor de

Patrimônio, que o instruirá para ser homologado pelo(a) Gestor do Projeto.

o bem reposto pelo responsabilizado ficará no depósito patrimonial da unidade
gestora, em local com condições adequadas, até que se encerrem os procedimentos
administrativos para os registros de controle no Setor de Patrimônio do Projeto.

8. INVENTÁRIO

O inventário físico é o instrumento de controle que permite o ajuste dos dados
escriturais com o saldo físico do acervo patrimonial em cada unidade gestora, o
levantamento da situação dos bens em uso e a necessidade de manutenção ou

reparos, a verificação da disponibilidade dos bens da unidade, bem como o

saneamento do acervo.

Tem também a função de analisar o desempenho das atividades do setor de

patrimônio através dos resultados obtidos no levantamento físico.

São cinco os tipos de inventários físicos:

"Anual: destinado a comprovar a quantidade dos bens patrimoniais do acervo de cada

unidade gestora, existente em 31 de dezembro década exercício - constituído do
inventário anterior e das variações patrimoniais ocorridas durante o exercício

(tombamentos, baixas, transferências);
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Inicial: realizado quando da criação de uma unidade gestora, para identificação e
registro dos bens sob sua responsabilidade;

De transferência de responsabilidade: realizado quando da mudança do dirigente de

uma unidade gestora;

De extinção ou transformação: realizado quando da extinção ou transformação da

unidade gestora;

Eventual: realizado em qualquer época, por iniciativa do dirigente da unidade gestora

ou por iniciativa do órgão fiscalizador."

Os inventários físicos de cunho gerencial deverão ser efetuados por comissão

designada pela autoridade máxima da unidade de gerenciamento do Projeto,
ressalvados aqueles de prestação de contas, que deverão se subordinar às normas do

Manual Operativo do Projeto e Controle Interno.

8.1. COMISSÃO DE INVENTÁRIO

A comissão inventariante é a comissão que deve executar o inventário físico dos bens

permanentes. Ela deve ser formada por, no mínimo, três servidores do quadro
permanente e não ter em sua formação servidores e/ou funcionários lotados na
Unidade de Gerenciamento do Projeto e Unidade setoriais envolvidas na execução do

Projeto, e pelo menos um membro do Setor de Patrimônio, no caso de inventários de

bens do ativo permanente.

As atribuições da Comissão de Inventário são:

a. A verificação da localização física de todos os bens patrimoniais da unidade de

controle patrimonial;

b. A avaliação do estado de conservação destes bens;

c. A classificação dos bens passíveis de disponibilidade;

d. A identificação dos bens pertencentes a outros setores ou órgãos administrativos e

que ainda não foram transferidos para seus setores de controle patrimonial;

e. A identificação de bens permanentes eventualmente não tombados;

f. A identificação de bens patrimoniados que eventualmente não possam ser

localizados; e
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g. A emissão de relatório final acerca das observações anotadas ao longo do processo
do inventário, constando as informações quanto aos procedimentos realizados, à
situação geral do patrimônio da unidade de controle e as recomendações para corrigir
as irregularidades apontadas, assim como eliminar ou reduzir o risco de sua ocorrência

futura, se for o caso.

9. AVALIAÇÃO, REAVALIAÇÃO

Ao tratar de Ativo Permanente, a Lei 4.320/64 permite que se proceda a avaliação e a

reavaliação dos Bens Móveis e Imóveis, procedimento este que, utilizado
adequadamente, vem a exprimir maior realidade do valor do patrimônio público.

Vejamos:

Art. 106. A avaliação dos elementos patrimoniais obedecerá às normas seguintes:

I ...

II os bens móveis e imóveis, pelo valor de aquisição ou pelo custo de produção ou de

construção;

§ 3º Poderão ser feitas reavaliações dos bens móveis e imóveis.

Durante a elaboração dos inventários uma das providências será a avaliação dos
elementos constituintes do patrimônio, que se dá pelo valor de aquisição, de
construção ou de produção para os bens móveis e imóveis ou de produtos industriais.

Entende-se como reavaliação a técnica de atualização dos valores dos bens de uma
instituição, por meio do preço de mercado, onde a diferença entre o valor
originalmente registrado e o valor reavaliado deve ser registrada no patrimônio.

10. DEPRECIAÇÃO,AMORTIZAÇÃO EEXAUSTÃO

Segundo o MANUAL DE CONTABILIDADE APLICADA AO SETORPÚBLICO 2017, quando

os elementos do ativo imobilizado tiverem vida útil econômica limitada, ficam sujeitos

a depreciação, amortização ou exaustão sistemática durante esse período.

Os institutos da depreciação, amortização e exaustão têm como característica
fundamental a redução do valor do bem. A depreciação é feita para elementos
patrimoniais tangíveis e tem múltiplas causas da redução do valor - o uso, a ação da

natureza e obsolescência, de forma que se inicia a partir do momento em que o item

do ativo se tornar disponível para uso. A amortização é realizada para elementos
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patrimoniais de direitos de propriedades e bens intangíveis. A causa que influencia a
redução do valor é a existência ou exercício de duração limitada, prazo legal ou
contratualmente limitado. Por fim, a exaustão é realizada para elementos de recursos

naturais esgotáveis e a principal causa da redução do valor é a exploração. Exemplos

de elementos do patrimônio que sofrem a depreciação, amortização e exaustão,
respectivamente, são veículos, softwares e os recursos minerais.

A depreciação é a diminuição do valor dos bens tangíveis ou intangíveis, por desgastes,

ações da natureza, perda de utilidade por uso ou obsolescência.

Os bens não depreciáveis, a título de exemplo, são:

(a) Terrenos rurais e urbanos;

(b) Prédios ou construções não alugados e não utilizados pelo proprietário na

produção dos seus rendimentos ou destinados a revenda;

(c) Bens móveis de natureza cultural, tais como obras de artes, antiguidades,
documentos, bens com interesse histórico, bens integrados em coleções, entre outros,

os quais normalmente aumentam de valor com o tempo;

(d) Bens de uso comum que absorveram ou absorvem recursos públicos, considerados

tecnicamente de vida útil indeterminada;

(e) Animais que se destinam à exposição e à preservação.

O desgaste ou obsolescência desses bens devem ser registrados em conta própria
retificadora de depreciação, a fim de apresentar o verdadeiro valor dos ativos fixos nas

demonstrações elaboradas pela contabilidade.

Para depreciação, a base é a divisão de seu valor contábil pelo prazo de vida útil do
bem, observando-se que serão incluídas no valor contábil, bem como no valor da
conta de depreciação, os valores resultantes de reavaliações na forma da Lei Federal n°

4.320, de 17 de março de 1964, em seu art. 148, inciso V.

Mesmo não sendo prática comum o cálculo da depreciação e seu cômputo no balanço
econômico das instituições de direito público, a Lei Federal n° 4.320, de 17 de março

de 1964, em seu art. 108 dispõe que as previsões para depreciação serão computadas

para efeito de apuração do saldo líquido das mencionadas entidades.

É reconhecido que a administração pública federal não pratica até o momento
procedimentos para preservar o valor original dos ativos, fazendo com que os mesmos
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permaneçam com valores históricos, não configurando uma base monetária inicial
confiável para a aplicação dos procedimentos de depreciação.

Esse trabalho de adequação de valor dos ativos é complexo, demandando tempo e

recursos humanos, principalmente para aquisições realizadas em exercícios anteriores,
e, por isso, não necessitam ser realizados imediatamente, e sim gradativamente, de
acordo com as possibilidades de cada órgão.

Assim sendo, o administrador poderá iniciar o procedimento de depreciação pelos
bens adquiridos ao longo do exercício financeiro de 2018, uma vez que os mesmos já
apresentam uma base monetária inicial confiável, não necessitando ser submetidos
previamente ao procedimento de reavaliação ou redução ao valor recuperável. Após o
encerramento dessa primeira etapa, o administrador passará a aplicar a depreciação

aos bens adquiridos nos demais exercícios, após realizar o ajuste de seus valores, que
deverá ser realizado pelos eventos indicados no próximo tópico.

TABELA DEDURAÇÃO MÉDIA DOSBENSPATRIMONIAIS

A depreciação será iniciada no mês seguinte à aquisição, incorporação e/ou sua efetiva
utilização, não devendo haver depreciação em fração menor que 1 (um) mês. Porém,

em casos cujo valor do bem adquirido e o valor da depreciação são relevantes, admite­
se, em caráter de exceção, o cômputo da depreciação em fração menor do que 1 (um)

mês.

EQUIPAMENTOS EMATERIAL PERMANENTE/ TAXA ANUAL

TíTULO VIDA ÚTil (ANOS) VALOR RESIDUAL
Aeronave - -
Aparelhos de Medição e 15 10,00%
Orientação
Aparelhos e 10 20,00%
equipamentos de
Comunicação
Aparelhos e 15 20,00%
equipamentos de
Medicina, Odontologia e
laboratórios Hospitalares
Aparelhos e 10 10,00%
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equipamentos para
Esportes e Diversões
Aparelhos e Utensílios 10 10,00%
Domésticos
Armazéns estruturais -
Coberturas de lona 10 10,00%
Armamentos 20 15,00%
Bandeiras, flamulas e - -
insignias
Coleções de material 10 0,00%
bibliográfico
Discotecas e filmotecas 5 10,00%
Embarcações - -
Equipamentos de 20 10,00%
manobra e patrulhamento
Equipamentos de 10 10,00%
proteção, segurança e
socorro
Instrumentos musicais e 20 10,00%
artísticos
Máquinas e equipamentos 20 10,00%
de natureza industrial
Máquinas e equipamentos 10 10,00%
energéticos
Máquinas e equipamentos 15 10,00%
gráficos
Equipamentos para áudio, 10 10,00%
vídeo e foto
Máquinas, utensílios e 10 10,00%
equipamentos diversos
Equipamentos de 5 10,00%
processamento de dados
Máquinas, insta lações e 10 10,00%
utensílios de escritório
Máquinas, ferramentas e 10 10,00%
utensílios de oficina
Equipamentos hidráuIicos 10 10,00%
e elétricos
Máquinas e equipamentos 10 10,00%
agrícolas e rodoviários
Mobiliário em geral 10 10,00%
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Obras de arte e peças para - -
exposição
Semoventes e 10 10,00%
equipamentos de
montaria

Veículos diversos 15 10,00%
Equipamentos e material
sigiloso e reservado
Veículos ferroviários 30 10,00%
Peças não incorporáveis a 10 10,00%
imóveis
Veículos de tração 15 10,00%
mecânica
Carros de combate 30 10,00%
Equipamentos, peças e 30 10,00%
acessórios aeronáuticos
Equipamentos, peças e 30 10,00%
acessórios de proteção de
vôo
Acessórios para 5 10,00%
automóveis
Equipamentos de 15 10,00%
mergulho e salvamento
Equipamentos, peças e 15 10,00%
acessórios marítimos
Equipamentos e sistema 10 10,00%
de prot. vig. Ambiental

A depreciação dos bens incide sobre seu valor reavaliado e pode ser calculada pelos
índices percentuais constantes da Tabela de Duração Média dos Bens Patrimoniais

anteriormente apresentada.

O valor da depreciação acumulada (devidamente corrigida monetariamente) jamais
poderá ultrapassar o valor do custo do bem e a respectiva correção monetária.

11. DESFAZIMENTO
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o desfazimento de bens consiste no processo de exclusão de um bem do acervo
patrimonial da instituição, de acordo com a legislação vigente e expressamente

autorizada pelo Gestor do Projeto.

Após a conclusão do processo de desfazimento deverá ser realizada a baixa dos bens

nos registros patrimoniais.

11.1. SITUAÇÕESDE BAIXA

• Devolução de bens em comodato;

• Erros de tombamento;

• Doação;

• Extravio;

• Por furto ou roubo;

• Por sinistro;

• Por avaria;

• Por indevida incorporação;

• Bens inservíveis.

Devolução de bens em comodato - A devolução corresponde a uma reversão do
tombamento por Comodato e ocorre nos casos em que o bem deve ser devolvido para
a instituição de origem. Não prescinde de processo formal de desfazimento, mas deve
ser documentado através da cópia do Termo de Comodato do convenente e de ofício

de autorização de baixa do Gestor do Projeto.

Erros de tombamento - Configurada a existência de bens tombados indevidamente, o
Setor de Patrimônio deverá comunicar, por escrito, ao Gerente Executivo do Projeto

solicitando autorização para proceder à devida baixa visando preservar a correção do
acervo, que encaminhará para o devido conhecimento e autorização do Gestor do

Projeto.

A autorização de baixa será dada mediante memorando do Gerente Executivo do

Projeto, devidamente autorizado pelo Gestor do Projeto. A modalidade de baixa a ser
escolhida será sempre lançamento indevido.
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Por doação - Quando o bem do Projeto passa para outro órgão ou entidade da
Administração Pública, doado por autorização superior, permitida, entretanto

exclusivamente para fins e uso de interesse social.

Por extravio - Após constatação do fato, instauração de sindicância interna para
apuração de responsabilidade e, se for o caso, ciência à autoridade policial.

Por furto ou roubo - Após a constatação do fato, ciência à autoridade policial

competente e instauração de sindicância interna nos casos de autoria desconhecida e,

se for o caso, ciência à autoridade policial.

Por sinistro - Após processo regular tendente à apuração das causas do sinistro, com

ciência do fato à autoridade policial caso necessário e Companhia de Seguro para
ressarcimento dos prejuízos e liberação do bem ou local sinistrado se for o caso.

Por avaria - Após a confirmação e esclarecimentos.

Por indevida incorporação - Após a verificação de uma incorporação indevida, e ou
verificada a possibilidade de agregar um bem definido como acessório, a um outro

principal.

Bens inservíveis - Pré-requisitos:

• Existência de bens classificados como inservíveis, conforme determinação do

Decreto 99658/90 .

• Avaliação dos bens por comissão especialmente instituída pelo dirigente da unidade,

cujas atribuições são:

1. Classificar os bens inservíveis (ociosos, recuperáveis, irrecuperáveis e

antieconômicos);

2. Avaliar os bens conforme sua classificação;

3. Formar os lotes de bens conforme sua classificação e características patrimoniais;

4. Instruir os processos de desfazimentos conforme a classificação dos bens inservíveis.

Em geral, o processo de desfazimento deverá ser composto por:

a. Portaria de designação da comissão de desfazimento

b. Relação dos bens para desfazimento.
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c. Laudo de avaliação.

d. Justificativa do desfazimento.

e. Contrato, conforme a modalidade de desfazimento.

f. Relação de bens baixados no processo.

11.3. MODALIDADES DE DESFAZIMENTODEBENSINSERVíVEIS

Alienação - Consiste na operação de transferência do direito de propriedade do
material, mediante venda, permuta ou doação. Os bens a serem alienados deverão ter

seu valor reavaliado conforme preços atualizados e praticados no mercado.

O material classificado como ocioso ou recuperável será cedido a outros órgãos que

dele necessitem.

Permuta - A permuta com particulares poderá ser realizada sem limitação de valor,
desde que as avaliações dos lotes sejam coincidentes e haja interesse público. Nesse

caso, devidamente justificado pela autoridade competente, o material a ser
permutado poderá entrar como parte do pagamento de outro a ser adquirido.

Condição que deverá constar do edital de licitação ou do convite.

Doação - A doação poderá ser efetuada após a avaliação de sua oportunidade e
conveniência, relativamente à escolha de outra forma de alienação.

Material classificado como ocioso poderá ser doado para outro órgão ou entidade da
Administração Pública Estadual direta, autárquica ou fundacional ou para outro órgão

integrante de qualquer dos demais Poderes da União. Se o material for classificado
como antieconômico, a doação poderá ser realizada para Estados e Municípios mais

carentes, Distrito Federal, empresas públicas, sociedade de economia mista,
instituições filantrópicas, reconhecidas de utilidade pública e Organizações da

Sociedade Civil de Interesse Público.

O material irrecuperável poderá ser doado para instituições filantrópicas, reconhecidas
de utilidade pública e as Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público.

ATENÇÃO:
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Conforme atualizações no Decreto 99658/90, os microcomputadores de mesa,

monitores de vídeo, impressoras e demais equipamentos de informática, respectivo
mobiliário, peças parte ou componentes, classificados como ociosos ou recuperáveis,
poderão ser doados a instituições filantrópicas, reconhecidas de utilidade pública, e
Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público que participem de Projeto.

Inutilização ou abandono - Verificada a impossibilidade ou a inconveniência da

alienação de material classificado como irrecuperável, a autoridade competente
determinará sua descarga patrimonial e sua inutilização ou abandono, após a retirada
das partes economicamente aproveitáveis, porventura existentes, que serão

incorporados ao patrimônio. A inutilização consiste na destruição total ou parcial de
material que ofereça ameaça vital para pessoas, risco de prejuízo ecológico, ou

inconveniente de qualquer natureza, para a Administração Pública Estadual.

O desfazimento por inutilização e abandono deverá ser documentado mediante
Termos de Inutilização ou de Justificativa de Abandono, os quais integrarão o

respectivo processo de desfazimento.

11.4 FORMALIDADES BÁSICASPARAABERTURADEPROCESSOSDEBAIXA

a - Por inservível

1- capa;

2 - ofício do responsável pela guarda do bem, encaminhado ao seu superior imediato e

justificando a sua solicitação, acompanhado de laudo técnico pela área de manutenção

ou empresa especializada quando necessário;

3 - parecer do Setor de Patrimônio do Projeto;

4 - despacho do Dirigente máximo da Unidade de Gerenciamento do Projeto

autorizando a baixa do bem;

5 - baixa no SMI; e

6 - encaminhamento à Gerencia Financeira do Projeto - área contábil - para

processamento no SIAF.

OBSERVAÇÃO: Quando a baixa por inservível for proveniente de bem que não

justifique mais a inversão de recursos para a sua recuperação, deverá no processo
constar documento da área de manutenção do Campus ou quando esta não lhe couber
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da empresa especializada (Assistência Técnica), compatível com o material,
informando sobre as condições.do bem.

b - Por transferência

1- capa;

2 - ofício do responsável do Setor interessado ao responsável do setor detentor do

bem, solicitando a sua transferência;

3 - informação do Setor Patrimonial do Projeto sobre as condições e especificações do

bem;

4 - parecer do Responsável pelo Setor de Patrimônio do Projeto;

5 - despacho do dirigente máximo da Unidade de Gerenciamento do Projeto

autorizando a mesma;

6 - emissão da Nota de Transferência de Bens Patrimoniais e entrega do bem;

7 - remessas dos autos ao responsável do Setor interessado, para assinatura;

8 - transferência no SMI.

c - Por doação

1- capa;

2 - ofício pela parte interessada, solicitando a doação do bem;

3 - relação dos bens a serem doados (discriminação, número de tombamento, estado

de conservação e valor);

4 - parecer da Comissão formada para esse fim, com a respectiva avaliação do bem,

estado e valor etc;

5 - autorização pelo dirigente da Unidade de Gerenciamento do Projeto mediante

despacho fundamentado;

6 - devolução do processo com a portaria publicada para o Setor de Patrimônio do

Projeto, para emissão da Nota de Doação e entrega do (s) bem (s) e baixa no SMI; e

7 - encaminhamento à Gerencia Financeira do Projeto - área contábil - para os devidos

registros.
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Observação: Qualquer material em condições satisfatórias de funcionamento, somente
poderá ser doado, após consultar aos demais Setores, quanto do interesse ou não pelo
bem e após a devida Não Objeção do Agente Financiador - Banco Mundial.

d - Por permuta

1- capa;

2 - ofício relacionando o bem a ser permutado, justificando o interesse para unidade

gestora;

3 - informação do Setor de Patrimônio do Projeto, anexando cópia da ficha de

patrimônio e o valor incorporado;

4 - avaliação dos bens, emitindo parecer dos mesmos;

5 - despacho do dirigente da Unidade de Gerenciamento do Projeto, autorizando a

permuta;

6 - emissão de recibo de entrega do bem pelo Setor de Patrimônio;

7 - informação do Setor de Patrimônio do Projeto sobre a baixa e a incorporação do

bem; e

8 - encaminhamento à Gerência Financeira do Projeto - área contábil - para os devidos

registros.

e - Por extravio

1- capa;

2 - ofício do detentor do bem, comunicando o extravio do mesmo ao superior

imediato;

3 - parecer e outros documentos produzidos pela Comissão de Sindicância designada

para apurar o fato e cientificando se for o caso, à autoridade policial competente com

juntada de laudo pericial;

4 - despacho do dirigente da Unidade de Gerenciamento do Projeto autorizando a

baixa;

5 - baixa patrimonial; e
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6 - encaminhamento à Gerencia Financeira do Projeto - área contábil - para os devidos

registros.

f - Por furto ou roubo

1- capa;

2 - memorando do detentor do bem comunicando o fato ao dirigente da unidade

gestora, imediatamente após a sua ocorrência;

3 - ofício do dirigente à autoridade policial competente;

4 - parecer e outros documentos produzidos pela Comissão de Sindicância designada

para apurar o fato, caso a autoria seja desconhecida;

5 - laudo pericial;

6 - despacho do dirigente da Unidade de Gerenciamento do Projeto autorizando a

baixa;

7 - baixa no SMI; e

8 - encaminhamento à Gerencia Financeira - área contábil- para os devidos registros.

g - Por sinistro

o processo deverá ser instruído com todos os documentos (ofícios, portarias,

comunicados etc.) relacionados com o sinistro, inclusive cópia da Apólice de Seguro se

houver. A baixa será efetuada após decisão final da apuração dos fatos pelos órgãos
competentes (policial, seguros etc.), através de despacho do Gestor do Projeto

autorizando a mesma.

j - Por avaria (excepcional provocada)

1- capa;

2 - ofício do responsável pelo bem ao superior imediato esclarecendo os motivos da

avaria;

3 - constituição de comissão de sindicância a juízo do dirigente da unidade gestora;

4 - orçamento de firma especializada na recuperação do material;

5 - parecer do Setor de Patrimônio do Projeto (excluída essa fase se ocorrer o item 3);



•ORGÃO: RN SUSTENTAVEl/SEPLAN
N°
FOLHA:

GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
SECRETARIA DE ESTADO DE GESTÃO DE PROJETOS E METAS DO GOVERNO

PROJETO GOVERNO CIDADÃO

6 - despacho do dirigente da Unidade de Gerenciamento do Projeto;

7 - baixa no SMI; e

8 - encaminhamento à Gerencia Financeira do Projeto - área contábil - para os devidos
registros.

k - Por indevida incorporação

1 - este procedimento deverá ser efetuado no mesmo processo que originou a

incorporação;
I =

2 - solicitação da autoridade competente devidamente justificada, contemplando a

especificação do material, a conta patrimonial envolvida e o seu valor;

3 - baixa no SMI; e

4 - encaminhamento à Gerencia Financeira do Projeto para os devidos registros.



·I.?º~1\II~.~ç_º'p.t;;.2.9..18. .

,ORGÃO: RN SUSTENTAVELtSEPLAN
lN°
lFOlHA:

DiáriomOfieial
.. RIO GR.'\NDE DO NORTE

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

19

I.Brasil, DECRETOW 6.403 de março de 200R.
II, Brasil, INSTRUÇÃODE SERViÇOSDNlT n'' 7 de 26 de maio de ~009.
III. Brasil. CÓDIGO BRASILEIRODETRANSITO.
IV.lN SLTIIIMPOGn' ] de IS/05/200R.
V.INSTRUçAo NOIUvIATIVA W02!2010.DE 12DEJULHODE2010.
VI. Brasil, Lei n° 9.317 de 9 de dezembro de 1996.
VII, Brasil, Lei nO 1.081de 13de abril de 1950.

ANEXO I - GUIA DE REQUISiÇÃODE VEICULO- GRV:

(I ~fll/lH"I'( ..O[J~\rr,'(O~ 11\

• "'>rio .llt.\<"uJ,:.D"qw

Tela de Guia de Requisiçãode veicules - SIAGC

INFORMAÇOESQUEDEVEMCONSTAR:
"SOllCITA)\I'fE I SETORDE LOTAÇ,.\O:
"(110m\.'c scror do solicitante da requisição)
"CPF DO SOLICITANTE-
"(CPF (to solicitante da requisição)
"MOTIVO
"(lnfonnar o motivo pelo qual será necessário utilizar o veículodo In5111u10)
"PARTIDA:
"(Informaro endereço completo do roteiro que será realizadopelo veículo.desde Spartida eté o destino. bem como li respecti­
va data e hora de punida). Data e Hora.
"RETORNO:
"(Informar. se houver,o endereço complete do roteiro de retornoque será realizado pelo veiculo, bem corno a respectiva data
c hora de retorno). Derae Hora
"O VEÍCULODEVERA.;
"(InformarqlHIIserá o procedimento do condutor cm relação ao tempocompreendido entre a partida e I} retorno)
"PASSAGEIROS'
"(Informe qualo nome, matricula ou err, lotação. para servidores, e de o nome do cursou reunião que os servidores portici­
ramo).
"SERVIDOR: I

[----_._---
Q."""""""",,,,uto.o-I_"·~_""-..).._""il.,.....~_·L__ .."'_~_,.

[ ","""",~.(- .........._ .._ .........~

1 .__ JIM,O.:lldo$el;y., n.j,~m: _
!I.n·;<tl rnt~_)...J_

Tela de Relatóriode Deslocamentono SIACrC

INFORMAÇOESQUF.DEVEf,,'1CONSTAR
"ROTEIRO'
"(O sewr responsável informarilo raleiro completo que ser.'i refllizadopelo wiculo.)
"P/\RTIDA:
"(O sClOrresponsúve]inl'onnarito roteiro L[ueser::irealizado relo vekulo, desh: a par1idllatê o destino).
MRETORNO:
M(OSetor resrollshcl informarlÍ.o roteiro de n:lomo qUes...rá realizado pelo vdeulo, bem como a respectiva data e hora d...
relomol.
"PASSAGEIROtS):
"(O setor respons::ivelinformará o nome c a unidílllt:lle-cada passageiro que irá utilizar o veiculo).
"VEiCULO ECONDUTOR:
"(O selar responsável inlonnBráos dados do veiculo e molorista que será utiliz<ldapUniatender à requisição e (1 chefe do s~tor
assinará garcllllindoo alendim"'11lod<lsolicitaçilo).

"ABASTECIMENTO:
"Preencher diariamenteo histórico com as seguintes informações:
"DATA· {Informar a data corrente)
"KILOMETRAGEl\'1- (lnfcrmar a quantidadede km total no momcmc do abastecimento)
"LITROS- (Infonnar a qunntidudc tora Ide litros de combustivcl adqniridosj
"yALOR - (Infcnnnr o valor tom!em Reais ( RS)do abastecimento]
"ORGAO:
"MATR!CULA:
"HISTÓRICODAVIAGEl\'1
"Preencher diariamenteo histórico com us seguintes informações:
"MOTORISTA/CNI--I
"OATA- (Infonnar a data corrente)
"KILOMETRAGEMDE SAiDA - (Informar ti quantidade de km total no 1ll0I11Cl1!0)
"KILOMETRAGEMDE RETORNO- (Informar a quantidade de km total no momento)
"ORSERVAÇOES- (Informar qualquerocorrência de não contormillad..:durante a utilização).
"ASSINATURA,DOCONDUTORe ASSINATURADO RESPONSAVELPELAFROTAOFICIAL

ANEXO ru - ACOMPANlIAMENTOFlsICO:

=...
po,rADI'.·=·==:::;-....
1)410.0E~~
K-'ID¬ Wok _

I~:=
I ~j11.-

Tela de AcornpauhamentoFísico no SIAGC

INFORMAÇOESQUE DEVEMCONSTAR:

PRÓXIMAREVISÃOETROCADF.ÓLEOAOS 10000OU 6 MESES
CONDUTOR
DESTINO
DATADE SAíDA
DATADE RETORNO
KM DE SAíDA
KM DE RETORNO
KM RODADOS
PROBLEMASENCONTRADOS

ANEXO IV - TERMO DE RESPONSABILIDADEPAR.....A CONDUÇÃODEVEíCULOOFICIAL
Pelo presenteTermo. tendo em vista a autorização que me foi concedida para conduzir os veicules oficiais de propriedade do
GOVERNOCIDAOAo, declaro Queestou ciente das disposiçõesdeterminadas pelas Leis de Trânsito Brasileiras, da respons­
abilidadecivil. penal e administrativapelo \ISO e guarda do veículo. e devidamenteoricnradu pelo Mnnualde tnsuucões de uso
de veículos Oficiais do GOVERNOCIDADÃO,aprovado pela lnstruçâo NUI111alivan= XXXXX.
Estando ciente e de acordo com as cO!llliçõese disposi"ões legais aqui posta~.tinno o presentl!d~livrl!e I!spontâneavonlaJe.
Nuta!.__ d,__ ct,

N~)lm::~~:~~~~l~~Ó;:~~:stro' _

ANEXOV - TERMO DEAUTORIZAÇAo DE DESLOCAMENTO

Pdo presenteTenHO,<lutorizotl d~slocamenlodo servidor: (nome do servidor benelici;irio),Matrícula: (matricula do servidor
beneliciârin). com de/l1inoa: _(destino)_. para ro!alizaçiíodus atividades peninentes ao ProjetoGo"emo Cidadiio.
NHI<lI,__ d,__ de

Nome;

~~:::~:~:~Ó~ãd::Slro----

INSTIWçAo NORMATIVAN~OO4.de 12 DE MARÇODE 2018.

IIISlillli o MOII/w} de Admillislrnçr/o Pall'imollial de Bem' MJI-'IÚS(lo p/T)jelo GOVERNO C/DADA-O­
Acnrdn lll! EmpréSTimo 8276-BR.

o SECRETÁRIOEXTRAORDrNAruo PARAGESTAoDE PROJETOSEMETASDO GOVERNO, no uso das atribuições
que lhesão conferidas pelo DECRETOESTADUALN"26.599, DE27 DE JANEIRODE2017, qlle disciplina o estrutura orga­
nizacionaldo GOVERNOCIDADÃOe dá outras providências:
Considerandoo disposto no An. 12,do DECRETOESTADUALW 26.599,DE 27 DE JANEIRO DE 2017que o Titular da
SEGEPRO lica autorizildoa e.'r~'dir nonnas complementaresnecessárias ô es1rutumçàoe funcionamentoda UGP e das UES
de ([uetrata o DecrelO,assim como prover os meios nccessnrio a sua operacionalização:
RESOLVE:
An. 1". Instituir o ~hnual de Administração Patrimonial de Bens Móveis tio Projeto GOVERNOCIDADÃO, conlllanteno
anexo únicodt!sm illStnlçiionomHltiva.
Dê-se ciência, pullliL[ue-see cltmpm-se.
NalaVRN,12de mar\'o de 2018,
FRANCrSCOVAGNERGUTEMBERGARAÚJO
SecretárioEXlr.lOrdináriodt! Gestão de rrojetns e Melas de Governo
Coordo:n<!dorGemi du ProjetoGoverno Cidadilu
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I,APRESENTAÇÃO
Este Manual serve como base para administraçãodos bens móveis adquiridos com
recursos do Acordo de Empréstimo 8276-BR - Projeto Governo Cidadão.
Os bens patrimoniais tem durante sua tmjetoria de utilização tratamentos tisicas c
conrabeis especificas. que faz da administração patrimonial uma etividade de muita
importância e responsabilidade e que cm muitos CllSQS é deixada em segundo plano
A sua concepção baseou-se na escolha de métodos eficazes, objetivando maior
agilidade c ccnfiabllidade na obtenção das informações gcrenciais. possibilitando
aos administradores identificare localizar tisica e contabilmenteos seus bens evi­
tundu,desse modo. a perda desnecessária e outras inconveniências.
É dirigido a todos os servidores e beneficiários do Projeto e tem por finalidade a
menureução de rígido controle ~bre o processo de incorporação,movimentação.
utilização e desincorpomçàode todos os bens móveis ptllrimoninispertencentes no
Acordo de Empréstimo8276-BR - Projeto GovernoCidadão.
2. ASPECTOSCONCEITUAIS
As orielHaçõesestabelecidas neste Manual são gerois e aplicáveis a todos os servi­
tlor...s e beneficiários do Acordo de Emprestimo 8276-BR - Projeto Gov.:rno
Cidadão.
A<H.lminislraçãodos bens móveis tem comu principais objetivos: manter e COlllrO­
lar adequad:.lIltellleo parque de bens patrimoniais, estabelecer responsabilidades
pelo uso, movimentaçãoe guarda dessesbens, criar condiçõesparao regislroe con­
lro!edos bens móveis, atT1lvésde processn.mentoeletrónico de dados.
Todos os servidores e beneficiários do Acordo de EmpréstimoS276-BR - Projeto
GoveOlOCidadão têm o de\'Cr de zelar podas bens patrimoniais adquiridos com
recursos do Empréstimo.
Para efeito deste Mllnualconsideram-se as seguintes terminologias:
I _Responsavel:é lodo servidorou beneficiáriodirelo indic3dopelo titulardo Semr
e desi!;nadopOfuto do dirigente máximoda unidade gestoT1lcorno responsávelpela
utilização dos bens môveis do comp&m a carga patrimonial do setor. mediantl!a
assinatura de Termo de Responsabilidade Patrimonial e Relação de Carga
Patrimonial.
2 _Alienação: é a modalidade (k movimentaçãode bens que consiste na transfer­
ência do dirl!ito (Ie propriedade do Acordo de Empréstimo fl276-I3R - Projeto
GovernoCidadão para oulm instituiçãomediantevenda, pennuta ou doação.
3 _ Ocm mÓ"e!:objdo ou material que se pode transponar de um lugar para outro
e que, para efeito de controle, poJe ser dassilicado C0l110 material remlanente ou
de consumo (ponálil. não ponátil, de uso inliividualou coletivo) e no elemento de
despesa previstu na legislaçãoem ,·igor.
Quanto ii siluação patrimonial, um bem é classificadocomo'
a) novo - Refere-se lia bem comprado c que se encontrocom menos de um ano de
uso;
b) bom _quando estiver em perfeitas condições c em uso nonnal;
c) ocioso - qunndo. embora em perfeita~ condições de uso. nilo estiver sendo
aproveitado;
d) recuperável- quandosua recupentçilofor possivel e orçar, tiO fimhito,a cinquen­
ta por cento de seu valor de mercado;
e) antieconõmico - quando sua manLttençãofor onerosa, ou seu r,,"ndimento
precário. em vinude de uso prolongado. desgaste prematuroou obsoletislllo;
t) irrecur)Crtivd_quando não mais puder ser utilizado para o fim a q\H.:se destina
devido a perda de suas características ou em razão da inviahitid3deeconómica de
sua n:eup<.""rnção.
4 _ Carga prltrimoni31- é o rol de bens patrimoniais confiados pelo Dirigentemâx­
imo da unidade gestora a um servidor. aqui denomina~lode Responsll.vel.!,<lma
execução das atividadesde SuaUnidadeou subunidade.
5 _ Cessão _e a modalidadede movimentaçãode bens que consiste na transferên­
cia gratuita de posse e direito de propriedade de cad:!unidudegestora p:lra órgãos
ou entidades da Administração Pública no âmbito dos três Poderes, Instituições
Filanrrópicus,Conselhos Municipais,sem quaisquer ónus paroa instituição benefi­
ciaria.
6 _Comissão de Invent:irio\le rkns tI.·lóv~is- comissão especial constituid!lsde no
mínimo J (Ires) servidores, por ato do dirigente da Unidade de Gerencimncntodo
Projeto com II finalidade de proceder à avaliação, tombamento. entre outfa~
providêndas. tUlforma da legislação vigente, a alienação de bens considerados
ociosos.
7 _ Endereoyoindividua!- é e!l!endido,neste M:lnual.como o menor r<'"cinloidenti­
iicado e/ou numerado, responsável pelo bem, tal como sala.
8 _ Incorporação- ê o ato de registro no Sistemade Monilaramentode Informações
do Projeto - SMI do material adquirido e a consequente variação positiva dn
património de Clldaunidudegestora.
9 M:lIaial de consumo - ê aquele que. em nlziio de seu uso corrente. perde sua
durabilidade fisicll.em dois unoselou tem sua utilização limilada li este periodo. Sua
aquisição é feÍll1em despesa de custeio e não possui controle após sua distribuição.
lO _Material pennanente - é aquele que, em razão de seu uso corrente, tcm dura­
bilidade e utilizaçiiosuperior a dois 8nos. Sua aquisição ê feita em despesa de cap­
ital e possui cOlllfoleindividuali1A1do.
II _Movimcnta~'ãofiska - e. a rransfcr':nciade um b~m entre endereços individu­
ais de uma unidllde gestora depois de oeorrid.. u dislribuição peJa Gerencia
Administrativudo Projeto - Setor de Patrimónioe ;\.Imoxarifado.
I:!_l\'lovimentaçãológica- é a transferênciade l'arga patrimonialentre detentores,
tambem chamadade regularil.açãode carga palrimonial.
IJ_Usuário Contí.nuo- e considerado o servidor ou usuário que utilize continua­
mente ou constantementee/ou quandoeste bem estiver disponivel para sua utiliza­
ção por mais de cinquenta por c~ntode sua jom:lda de trabalhodiária.
14 _ Recolhimentoé a modalidadede movimentaçãode bem de um endereço indi­
vidual da unidade gestora para o Depósitodo Patrimônio.acompanhadada re~pec­
liva regularizaçãode carga patrimonial
15 _ Redistribuição é u modalidade de movimentação de bens amlltzenados no
Depósitodo Patrimôniopara um endereço individualde limaunidadegeslOraacom­
panhada da respectiva regularizaçãode carga patrimonial
16_Registro píltrimonial- procedimentoadministrativoque consiste em cadas(rar
no patrimóniode cada unidade gestora as caracteristicas,espedlicações. númerode
tOIll~amento,valor de aquisi\'ào e demais informilçõessobre um bem adquirido.
I? - Renúncia ao direito de propliedade ou desfazimenlo é a modulidadede movi­
mentação de bens qu.: consiste no seu abandono oUinuti1ização.quando verificada
a impossibilidade ou inconveni':nciada alienação do material classificado C0ll10

irrecuperavcl

IR - Tombamento: consiste em identificar cada material permanente com um
numero único de registro patrimonial. denominado Número de Tombamento,
Número de Patrimónioou Registre Geral de Parrimônio.
3. MATERIALPERMANENTE
A referência a patrimônic deve ser entendida como sendo o conjunto de bens
móveis, também denominados,materiais pemHlllentes. .
A Lei n."4.320, nrt. 15. § 2~.de 17de marçode 1964 define como nurteriul perma­
nente aquele COIl1duração superior a dois anos
OArt. ]" da Portaria II" 448, de I]/09/2002, da Secretaria do Tesouro Nacional do
Ministérioda Fazenda,define a adoçêo de cinco condições exctudcntespara a iden­
tificação do material permanente, sendo classificado como material de consumo
aquele que se enquadrar em um ou mais itensdos que se seguem:
I - Durabilidade- quandoo lI111teri<11em uso normal perde ou t~111reduzidasas suas
condições de funcionamento,no prazo mâximode dois anos;
]( - Fragilidade - material cuja estrutura esteja sujeita a modificação. por ser que­
bradiço ou deformável,caracterizando-sepela irrecuperubilidadee/ou perda de sua
identidnde;
III - Pereçibilidadc- mawrial sujeito a modifieações(quimicasou nsieíls~ou que se
deteriora ou perde sua característica norroulde uso;
IV - Incorpombilidade- quando lk'stinndo li incorporaçãoa outro bem. n50 poden­
do ser retirado sem prcjllizo d3S caructi!risticasdo principal;
V _Transfonnubilidade- quando adquirido para Iimde transformação.
Vcrificadasas condições acimli citlldas, devem ser analisados, por fim, m:lisdois
parãmetros que complementam Il dclinição fina!da classificação:
fi) A relação, CUSIO de aquisiçno/cllstode eontrole do material, COlllO previsto no
item 3.1 da lN W 141 da DASP (Departamento Administrativo do Servjço
Público), que delenniml, nos casos dos materiais com custo de conlrol!!maior que
o risco da perlla do mesmo. glH!o controle desses bens seja feito através do rela­
cionamentodo material(relação - carga) e verificação periódicadas quantidades.
De um modo gemi, o material de pequenoCllstOque, cm funçãode sua finalidade,
exige uma quantidademaior de itens, redunda em custo alto de eonlrole, devendo
ser, ponanto, classificadocomo de consumo;
b) Se o bem está sendo adquirido especificamentepara compor o acervo patrimo­
nial da Instituição.
Nestascircuns(âncias.este material deve ser classificado semprecomo umbem pcr­
mancnh:.
AI':m disso. ~ imponarue frisar que a classificação do bem, para efo:ilode sua
inclusão no sistema de controle palrimonial. deve ser coerellle com a ndotada no
respectivo processo de aquisição.
4. AGESTAOPATRIMONIAL
A Gestão Parrimonialcomprcende as atividndesde tombamellto, registro, b'ltarda,
controle, movimentação, preservação, baixa. incorporação e invcnt:irio de bens
móveis, provenientesde aquisição no mercado intemo c externo, e d...douções.que
incorporam o acervo patrimonial mó\'eJ de uma unidüde gestora. ussim como u
indica~'ãode servidorescomo responsáveis.no âmbito das unidades gestor:ls.
O servidor responsável deve ser cadastrado 110 Sistcm~ de Monitornmcnto e
lnfonnuções do Projeto - SMI. cabendo ao dirigente da unidade gestora solicilar o
cíldaslramentOdos servidores.atntves de memorando fi GerênciaAdministmti\"ado
Projeto.
O Setor de Patrimõnioe Almo.'i.arifaúo,subordinado à GerenciaAdl11inistrntivado
Projeto Governo Cidadão é o órgilOgestor cetllral e responsável pelo MÓllulo<Ie
Geslão do Patrimônio no âmbito do SiSlcmllde Monitoramentoe Infomla\'ÕeSdo
Projeto - SMI. a qual compete ef.:tunro controle. o desenvolvimentoe o acompan­
hamento da~ntividades inerentes ao Sislema, além daquelas definidas especilica­
mente neste documento.
O Setor de PlltrimônioeAlmoxarifado, assessoradadiretamentepelos responsáveis,
no que coneenlCao material pcnnanentc em uso, compete cuidar da localizaç:no,
recolhimento.manutençãoe redigtribuiçãodesse material. assim como da emissão
de Termos de Responsabilidade,que conterão os elementos necessitriosà perfeita
caructeril.açíio(,lobem.
É de responsabilidadedo Setor de Patrimônio,quando da realização de serviços de
recllperooyãodi!bens patrimoniuis. registrar n valor tcal do serviço no Sistemade
Monitoramentoe Infonnaçõe~do Projetode Imm.1 podersemuulu.aro valordo bem.
A atribuição de Responsável pelo Dirigente da unidade gestortl constitui-se em
prova documental de uso c conservaçãode bens c pode ser utilizada ent processos
administrativosde apuração de irregularidadesrelativas ~(lcontrole do património
do Acordo de EmpréstimoH276-0R - ProjetoGovernoCidadão
Todoservidorpúblicoou usuáriopoderá ser chamado à responsabilidaderelo desa­
parecimento do mílteri:llque. lhe ti)r confiado para liSO e guarda, bcm como pelo
dano que causar ao mesmo.
O servidorou usuário poderá sa responsabilizadocivilmente sempre que constala­
da sua culpa (lUdolo por irregttlaridadecom bens de propriedadeou responsabili­
dade doA~ordode Empn:stimoR276-l:IR- ProjetoGovernoCidadíío.independente
das dernuissanções administrativasc penais cubivcis.
Nenhum Illlit(."rialpenllanente pode ser distribuido a quolquer servidor ou usuário
sem a respectiva Carga Patrimonilll.que se efetiva COIll o aceite no SMI Otlossi­
natura aposta em Guia de Transferênciaou Termode Responsabilidade.
5. TERMODE RESPONSABI1..IDADE
Os Tcrmosde Responsabilidadedevem ser emitidos pelo Setor de Plltrimúnio.em
duas vias, e assinados pdo Responsávelpela Guarda e Conservaçãodo bem. Uma
Villsem arquivadanoSetor de Patrimônioda unidadl!gestorae a outra seráentregue
ao signatário.
Os Termosde Responsabilidatlc.serão emitidos sempre que ocorrer:
o Tombamenlode bens;
o Mudançade responsavel pela gU!lrdade b.:!ns;e
o Mudançude loculizaçãode bens dentro de umllmesma unidade gestora
6. OPERAÇÃOPATRIMONIAL
As operaçõespatritlllmiaisconsistemno regislro de entrada,movimentaçõese saída
de OeIlS do acervo da insrituição.A entrn(b de material pennallellte é denominad'l
Tombamento.
As alterações da locaJiLa~'ã()de bens na instituição denominamos Moviment:loyão,
quando não há troca pela respun~ubilidac\epor sua guarda. ou Transferência.quan­
do há a transferênciade posse e guarda para um novo responsável realizada entre
unidades gestoras.
A ~aidado bem do acef\'Opatrimonial é denominadaBaixa. ê sempre resultadode
pro.;esso apropriado qlle a justitiquc e deve ser sempre autorizada pelo ge~tnrda
unidade.
O regislro patrimonial tem sua eurrespondéncia !lO balanço tinaneeiro da instiftl­
ição. representandorecursos imobilizados

A Gerência Administrativa do Projeto. através do responsável pelo Setcr de
Patrimônio. é responsável por enviar bimesrrnlmente li Relação de Bens
Patrimoniais e Relação Mensal de Almoxarifado ao Setor de Contabilidade do
Projeto (Gercncia Fiuanceirn do Projeto)para fins de regtstro no SIAF - Sistemade
Administreçõo Financeirado RN.
A Relação de BensMateriaisé o documentoque integra a movimentaçãode entre­
da e salda de bens móveis do ntivo permanente da unidade gestora.
A RelaçãoMensal de Almoxarifado é documente que integra a movimentação de
entrada e salda de bens de consumo do nlmoxarifadoda unidade gestora.
O responsável institucional pelos recursosC sempre o Gestor.dai a importância de
sua anuência e autorização nas operações que impliquem na entrada 0\1saída de
recursos.
6.1. TOMBAMENTO
Tombamentoé o processode inclusão terurada) de um bem permanente no SMI na
unidadegestora e, cm alguns casos. no seu balanço conrébil. Issosignifica dizer que
o bem que entro no acervo da instituição, apresentara igualmente um nporte de
recursos no balanço patrimonial.
Por interferir no bnlnnço patrimoniul, essa opernção ê atribuição e:o;dusivlldo
res(J\lnsávelpelo controle patrimonial da Unidade.
O tombamemo deve ser renlizll<losempre 110 momento cm que o bem enrrd fisica­
mente n~ instituiçãoe envolve desde o lançamento dos bens no SMI até a Ilssinatu­
ra e arquivamento\IosTermosde Responsabilidade.
A modalidado=do lombarnento é escolhida confonlle a tlo.:umemaçãoreferente ao
lx.~mpermanente, que indica ii fonte de recursos e a origem física do bem
6.2. AFIXAÇAODE PLAQUETAS
Aafixaçào da plaquctadeverá ocorrer logo após o processode tombamento.sendo
execumdapelo responsável pelo controle pmrimonial na unidade.
Na colocação da plaqueta deverá ser observadoos seguintesaspectos:
- Facil visualização para efeito <]éidentifica~'no;
- Evilar áreas que possam curvar ou dobrar a plaq\leta;
_Evitar fixar a plaqueta cm partes (1111: não of.:reçllmbo~oder':ncia:
- EvilnrlÍrellsque possam acarretar a deterioração da plaqueta;
- Não fixar li plaquetoapenas por uma das extremid:ules;
- Observar So!a plaquetllniloestá sendolixadasobrealglnlla illdicnçí10importallledo]1el11.
Os bens patrimoniais, cujas caraeterislicas fisicas e a sua própria natureZll.impos­
sihilitem a uplicaçãode plnqucta, tam~émterão número de tombamento,marcados,
em separado conformeoriemaçno do Setor de Patrimóniodo Projeto.
Emcaso de perda, descolagemou deterioraçãoda plaquetll,o setoronde o bemestá
localiz:ldo deverá comunicar impreterivelmente II fato ao Selar de P3trimônio e
Alllloxarifadodo Projeto, com vistas ã sua reposição.
Para o material bibliogriti;co.o numero de registro patrimonial poderá ~er aposto
mediante carimbo.
6.3. MOVn...rENTAçAO DE BENSMÓVEIS
Amovimentaçãode bens móveis na unidade gestora dar-se-a por'
I-empréstimo;
II- transferênciade carga patrimonial;
III - necessidaded...repHroe lllullurcnç.iio.
O controle das l110vimentuçõese alterl\çõe~ocorridas no parque de bens patrimoni­
ais m6veis da uni(ladl!gesfOmé feito mediante a comunicação por memorando 110

Setor de Palrimônioe A!mo.>;arifadodo Projeto que irÍlregistrorno SMI.
Nenhum bem pode ser reparndo, reslaurado ou revisado sem consulta prévia a
GerellciaAdministrativado Projeto- Setor de patrimõnioe do Responsável,e ainda
deve se verificara exisléncia de garantiaou a existenciade contrato de manutenção
pre"emiva ou corretivíl.
O orçamento da necessidade de serviço deverâ ser realizado nas depend.!nciasda
unidade gestora, sob a vistoria de servidor designado par.!.esse lim. preferencial­
mente conhecedor do problema do bem
A retiradu de um bem para reparu deve ser feita mediante IItribuiçilode re.pons­
abilidade ao scrvidor encarregado do respectivo serviço ou envio do bem paro
manutenção eXlerllae esta deve ser preeedida de autorizaçãodo geslor autorizando
a execução do serviço.
;\. Solicitação de Serviços deve se'rpreenchida e assinada pelo Responsávelmc-di­
ame pro\'ocHçiioescrila doTitulardo Setor.constandoo(s) n(lI11ero(s)de Património
e descrição(õesl dos mllleriaise equipamentosa serem eomenlldos, encaminhadas
ao Setor de Patrimóniudo Projeto.
Bemcom situaçilopatrimonial"ociosa"ou que apresemealgumaavaria que impeça
seu uso nonnal. deVo:ser recolhi,lo ao Dep6sito de Patrimôniodo Projeto.
O recolhimentode b~nscm p.:riodode garantia deve ser aprovado pelo dirigente de
cada UnidadeGcstorll.
O rcmanejamenlode bens pode ocorrcr cm Irês modalidades:
I - Transferêne·iaentre Detentores de Carga Patrimonial sem movimentação lisica.
tambêm chamlld<ldc tmnsfer211ciade titularidade d...função de confiam.a.
II _Transferênciaentre Detentoresde CllrgaP;:llrimonialcommovim..ntação fisica.
III - Somelltea movimentação tisica do bem.
6.4. CONTROLE FíSICO
Ê o conjunto de procedimentos. adotados pelo Setor de Patrimônio do Projeto.
vollado:i verificaçãoda localiz:lçiiol' do estado de conservação dos bens patrimo­
mais.
O controle tisico tem ('nrfllerpemlancme, em dt.'corrênciada própri:lnecessidadede
acompanhamentoda posição fisico-financcirado ativo imobilizado.
O controle fisico el1\'o]\'eas seguintes modalidades:
6.5. CONffiOLE DE LOCALIZAÇÃO
Consiste lia verifieação sistemática do local onde está situatlo o belll. com vista il.
deternlinação lidedignud~s intOnllaçõcsexi~tentcsno('11U:~1rO sobre=lao.:ali;lll(:lo.
A dive.rg~m:i~con~tatada entre a localização real dus bl'ns e a que cunstar no
relatório ue cadastro, deve ser imediatamentecorrigidapelo Setor de Patrimóniodo
Projelo.
6.6. CONTROLEDO ESTADODE CONSERVAÇÃO
Consiste no acompanhamentosistemáticodo estado de conservaçãodos bens p~tri­
moniais. objetivundo manter sua integridade fisica. observando-se a proteção do
bem contra agentes da natureza, medillntea tomada de medidas para evitar a cor­
rosão. oxidação, deterioração e outros ug;:ntesque possam reduzir a sua \"idaútil.
A verificnçãodo estado tisico dos bens sem realizada mediante invent{irioslocais
periódicos.realizadospor inicialivado Setor de Patrimôniodo Projeto.ou no decor­
rr:rdo inventário anual, podendo ser ide11liticadnsaS ~guintes condições de COI1-

servações:
a, !lOVO_ referl:-s~'ao bem comprado c que se encontra com m...nos de um ano de
uso;
b) bom _qUlntloesliv~rem perfeitascondições c enlllSOnonnal;
c) ocioso - quando, embora em perfeit~s condições de uso, não estiver sendo
aproveitado;
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d) recuperável - quando sua recuperação for possível e orçar, no âmbito, a cinquenta por cento de seu valor de mercado;
e) anneconômicc - quando sua manutenção for onerosa. ou seu rendimento precário, em virtude de uso prolongado. desgaste
prematuro ou obsoletismo:
f) irrecuperável - quando não mais puder ser utilizado para o fim a que se destina devido a perda de suas característicasou cm
razão da inviabilidadeeconómicade sua recuperação.
Nos casos em que II vistoria constatar qualquermudança na situação atual do bem. em reluçêo a que está registrada.o Setor de
Patrimóniodo Projetopode alterar a informacâo contida no mesmo, infonnando a nova situação do estadode conservação.
6.7. CONTROLEDEUTILlZ/\ÇÃO
Consiste na identificação e análise, pelo Sctor de Patrimônio do Projeto, das condições de utilização dos bens patrimoniais.
observandoo seguinte:
I _Conhecimentodas condições de utilização do bem. cm funçãodas atividades desenvolvidaspela UnidadeAdministrativa:
2 _Cumprimento das normas técnicas do fabricante, no que se refere 0\ capacidade operacional e manuseio.
3 _Compatibilidadeentre a finalidade e característicasdo bem, com a natureza dos serviços a ele atribuídos.
Aanálise das condiçõesde urilizaçâo dos hcnspatrimoniais será feita através de veri!icações ll)cai~,realizadaspor init'iativado
Setor dI!Palrimônio do Projeto.
7.DESAPARECIMENTOE DEPREDAÇÃODE BENSMÓVEIS
O desaparecimento de um bem patrimonial móvel - 10lalou parcial - por funo, roubo, depredação ou qualquer outro sinistro,
dcvcni de imediato ser comunicado, pelo rcsponsfÍve1du C<lrguPatrimonial ao Dirigentemáximo di!UnidodeGestorflvinculo­
do, observando-seOi seguintes encaminhamentose providências:
I.O responsávd da ÜITg3Patrimoni31deverá infonnar o ocorrido ao dirigente máximo da UnidadeGestora 1\ qual esteja vin­
culado, providenciandoo Boletim de Ocorrência na Policia Civil. dando ciência fonnal à Gert"nciaExecutivado Projeto, que
encaminhará pare o conhccim<!ntoda Gerencia Allministretiva,com cópia ao responsávd pelo S~lor de Patrimônio, que, por
sua vez, deverâ registmrá a ocorrência em livro próprio e emitirá Extratode Ocorrência para encaminhar ao conhecimentodo
Gestor do Projeto.
II.AGerencinAdministrativado Projetodeverámontar processonesse sentido.cotllUniC<llldoo tiltonossuperiorcshienlrquicos,
solicitandoa nomeaçãoda Comissão de Sindicãncia. com vistas a apurar as responsabilidades.
O processo, acompnnhadode parecer conclusivodílComissãode Sindicãncia.e hOl11ologíldopela amoridadem,iximado Projeto
deveni ser encaminhadoao SelOrde Palrimôniopara providenciasque se fizeremnecessárias.
No caso dI!parecer pelu reposição ou recuperação do bem pelo responsabilizado, devidamente homologado pela :lUtoridad.:
competellle,o processo deverá ser encaminhado ao Setor de I'atrimônio.que expediracomunicaçãoolicial estipulandoo prazo
de 30 dias, II cont!!rJa dala do recebimeJlto,para !ISprovidenciasnece~sárill.s.
No caso de pareco:rpela baixa patrimonial.devidamente homologadopela lIutoridadecompetente,depois de esgotada!.todas<IS
possibilidades de apuração de responsabilidades, visando ã reposição do bem, com Ilconsequente garantia de inlegridade do
acervo patrimonial da unidade gestora, o processo deverá ser recepcionadopela Gerenda Administrativado Projeto. e ellcam­
inhado ao SelOrde Palrimónio,que o ill5truirIÍpara ser homologadopelo(a) Gestor do Projeto.
O bem repostopelo responsabilizadoficarfÍno depósito p<ltrimonialdu unidadegesrofll,em locolcom condições adequadas,até
que se encerrem os procedimentosadministrativospara os regislrosde controle no Setor de Patrimóniodo Projeto.
B. !NVENTÁR!O
O inventário fisicoé o instrumentode controle que pennite o ajuste dos dados escritumis com o saldo fisico do acervo patri­
monial em clldaunidade gestora. o levantamentodil silllaçiiodos bens em uso..:a nc..:essidadede munutençãoou reparos, a vcr­
ilica,:lo da disponibilidadedos bens da unidade. bem como o saneamento do aCl!rvo.
Tem também a funçãode anali§aro desempenhodas atividadcsdo setor de patrimõnio alraves do~ resultadosobtidos no lev­
anL'lI11cntOtisico.
São cinCllos lipos de inventários fisicos'
ftAnual: destinado a comprovur II quantidade dos bens patrimoniais do <lcervode cada unidade gestom. exiStenteem 31 de
dezcmbro década exercício - constituido do invenfário anterior e das variações putrimoniais ocorridas durame o exeretcio
(tombamentos, baixas. transfercncias);
Inicial: realizado quandoda criação de uma unidlldegestora, pam identificaçãoe registro dos bens sob sua responsabilidade:
De tromsferênciade resronsabilidadc: realizadoquan,lo da mudançado dirigente de uma unidade gestora;
De e,.tin~'àoou trnnsfonnação: realizadoquando da extinção ou mlllsfomlaçãoda unidade gestora;
Eventual: realizadoem qualquer época. por iniciativa do dirigente da unidade gestora ou por iniciativado órgão fiscalizador."
Os invemários fisicosde cunho gercncialdeverão ser eferuadospor comissàodesignndllpela autoridademáximada unid3dede
gerenciamel1todo Projeto, ressalvados aqueles de prestação de contas, que deverão se subordinar lis m'nnas do Manual
OJXrativodo Projeto o: Control.: Interno.
8.!. COMISSÃODE INVENTARIO
Acomissão invo.!'ntariamet! a comissão Ijucdeve cxr.:cutaro inventario físico dos bens pcrmanenll!s.Ela de\'\: ser fOl1nadapor.
no minimo, três ~crvidoresdo quadro penllaneme e nào ter cm sua fonnaçiio servidores e/ou funcionários lotados na Unidade
de Gerenciamento do Projr.:toe Unidade sctoriais envolviJas na e.''l:ccuçàodo Projeto. e pl!lo lIlenosum membro llo Setor Jc
Património. no cu~ode inventários de.'bens do ativo pemIllncnte.
As atribuições da Comissãode Inventáriosão:
a. A verificaçãoda localização física de tOOOSos hens patrimoniuisda unidade de controle Píltrimonial;
b. A avaliaçiiodo estado de cClnservaçãodestes bens:
c. A classificaçãodos ocns [J<1ssíveisde dispollibilidadl!;
d. A identilicaçãodos benspen<."ncemesa outTOSsetores ou órgãosadministrativo. e que aindanão foramtrllllsleridospam seus
setores de controle patrimonial:
e. A identificaçãod..:bens penmmcntes eventualmenten:io tombados;
f. A identificaçãode bens patrimoniadosque eventualmentenão possam sec localizados: e
g. A cmissao de rclatôrio linal acerc.adas observações anotadas ílOlongo do prot'essodo inventário,constando as infommções
quanto aos procedimentos realizados, ii situação geral do palrimônioda unidade de controle e as recomendaçõespara corrigir
as irrt'gularidaucsapontadas, <lssimcomo eliminar ou reduzir o risco de sua ocorrénchl futura, se for OL·aso.
9. AVALIAÇÃO,REAVALIAÇAO
Ao tratar de Ativo Pemmnente,a Lei 4.320/64 pemlite que se proceda IIavaliaçãoe a reavaliação dos Ikns Móveisc Imôveis,
procedimento este que. utilizado adequadamente, vem a exprimir maior realidadedo valor do patrimôniopúhlico. Vejamos'
A11.106.A avaliaçãodos elementos panimoniais obL>deceráàs normas seguintes:
nos ben;,móveis e imóveis, pelo valorde aquisição ou relo cUStode produção ou de construção:
.§ 3G Poderão ser feitllsreavlllillçõesdos bens móveis e imôveis.
Duramea elabornçãodos invcntáriosuma das llrovidêncinsserá" avaJioçãodos elementos constituintesdo jlntrimônio,que se
dá pelo valor de aquisição,de construçãoou de produção para os bens móveis e imóveis ou de produtos industriais.
Entende-secomo refwlIliaçiioa têcnica de alllalizaçãodos valores dos bens de lima instituição, por meio do preço de merC(ldo,
onde 3 diferença enlre o valor originalmente registrado e o valor reavaliado deve ser regislrada no patrimônio.
10.DEPRECIAÇÃO,AMORTIZAÇAOE EXAUSTÃO
Segundo o r.,'IANUALDE CONTABILIDADEAPLICADAAO SETOR PÚBLICO2017, quando os elementos Lioativll imo­
bilizado tivcrem vida útil econômica limitada, ficam sujeitos a depreciaçiio.amortizuçãoou cxaustão sistemática durante esse
periooo.
Os institutosda deprcciação,amortizaçãoe exaustão tem como característica fundamentalIIreduçãodo valor do bem.A depre~
ciaçào é f.:ita pm3 elementos patrimoniais tangivt:is e tem múltiplas causas da redução do valor - o uso. íl ação Lianatureza e
obsolescência, de fOT!l\(!que se inicia a panir do momenio em que o itemdo ativo se tomar disponível para liSO.Aamortização
é re-alizadaparAelementospatrimoniaisde direitosde propril'dadese bens inwngíveis.Acllusaque influcncirtli reduçãodo valor
ê a existincia ou exercicio de duração limitada, prazo legal ou contratualmentelimitado. Por fim, a exaustão ê realizadapara
elementos de recursos naturais esgoláveis e a principal causa dI!redução do valor é a exploração. Exemplosde elementos do
patrimónioque sofrema depreciação,amonização e exaustão, respectivamente,são veiculos, soliwares e os recursosminernis.
A dcpreciação é II. diminuição do valor llos bem. tllngíveisou intungíveis,pOI'desgastes, açõ.::s(IIInatureza, perda de utilidade
por uso ou obsolescência.
Os bens não depreciáveis. IItitulo de exemplo. são:
(a) Terrenosmrais e urbrtnos;
(b) Prédios ou constmções não alugados e não utilizados pelo proprietário na produçllodos seus rendimentosou destinados a
rl!vcnda;
(c) Bens móveis de natureza cultural, tais como obras de anes, antiguidades, documentos, bens com interes~ehistórico. bens
integrados em coleçõcs, entre outros, os quais normalmellteaUllll!ntamde valor com o tempo;
(d) Bem de uso comulllque absorveram()UabS(Y'ietllrt:Cursospúblicos,consid,,:mdnstct:nK:amcntede vidaútilindctt:l1llinoo.1;
(r.:)Animais qUt:se ul!stinalllà .:xposiçàoe à preservação.
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o desgaste ou obsolescênciadesses bens devem ser registrados em conta própria reiificadora de depreciação. a fim de apre­
sentar o verdadeiro valor dos ativos fixos nas dcmcnsrraçõeselaboradas pela contabilidade.
Para depreciação,a base é a divisão de seu valor contáhil pelo prazode vida útil do bem, observando-seque serão incluídasno
valor contábil. bem como no valor da conta de depreciação. as valores resultantes de reavaliações na forma da Lei Federal n"
4.320, de 17de março de 1964,em Seuurt. 148, inciso V.
Mesmo não sendo prática comum o calculo dn depreciação c seu cômputo no balanço econôrnico das insruuiçôes de direito
público, a Lei Federal n~4.3:!O,de 17de março de 19M, em seu urt. 108dispõe que as previsões para deprecieçêo serão com­
putadas para efeito de upuraçâo(lo saldo liquido das mencionadasentidades.
É reconhecidoque a udrninistrnçâc pública federalnão pratica nté o momentoprocedimentospara preservaro valor original dos
ativos, fazendo com que os mesmos pennaneçam com valores históricos, não configurando uma base monetária inicial COIl­
fiável para II epliceção dos procedimentosde depreciação.
Esse trabalho de adequação de valor dos ativos é complexo, demandando tempo e recursos humanos, principalmente pata
aquisições realizadasem exercícios amcriorcs, e, por isso, mionecessitam ser realizados imcdiatomcme.c sim gradativaniente,
de acordo com as possibilid:ldesde cada órgão.
Assimsendo, o administT!ldol'podera iniciaro prol'cdim..:mode depreciaçãopelos bcns adquiridosOlOlongodo exercicio finan­
ceiro de 201 R, uma vez quc os mesmos ju apresentam umll hase monetária inicial conliável. niionecessitando ser submetido~
previamente ao procedimento de n~3valiaçãoou redução ao valor recuperável.Apos o encerramento dessa primeira etapa, o
administradorpassani a aplicar a depreciaçâoaos bens adquiridos nos demais e.''l:ercicios,Bp6~reali7.llro ajuste de seus valores,
que dcvedl ser realizadopelos eventos indicados no próximo tópico.
TABELADEDURAÇAo MÉDIADOS !:lENSPATRIMONIAIS
AdeJ1reciaçãoserá inicindano mês seguintc à aquisição, im:orportlçãoell)u sua efetiva utiliz.1ção,niiodeven(lohaver del,reei­
ação em fração menorque I Ium) mes. Porem, em casos CIUOvalor do bem adquirido e o valor da depreciaçãos:io relevantes,
lldmite-se,em caráter de exceção, o cõmputo da depreciaçiioem fraçàomenor do que I (um) mes.

TíTULO

10,00%
10,00%
10,00%
1000%
10,00%

AemnOlve
VIDAU'I'II. ANOS)

15
10
15

10
10

10
20

10

20
10
20
20
10
15
10
10
5
10
10
10
10
10

lO
15

lO
10
I;
lO
lO
lO
5
15
15
10

VALOI~nF. SII>UAI.•

10,00%
20,00";"

Aparelhosde Mediçãoe Orientação
Aparelhose IX!uieumCfltOSdI!Comunicação

20,00%Aparelhos e nJuipnmentos de MediLina, Odontologia e
LaboratbriosIlos italares
~arelhos e IX! uipamerJtospara Esooftl.Se Diven;Ões 10,00%

-=~relhos e UtensiliosDomesticos
ArmaZi?nsestru tumis
Cobelturas de !ona

10,00"10

1000'%
ArmUITh.'lltOS lS,OO%
nundeiras, flamulase insi'nias
Co1e,,'Õcsdemal~rial bibliob'1'áIi..:o 0,00%

10,00"10Disootu:asefilmotecas
Embarcaçõe:i

10.00%
1000%
10,00%

E~ncnlOS de manobr.lo.!'atrulham!,.'Ilto
~~Ilentosde protcç50.se uran aesocorro
!nstntm1.'11105mmicaise artístieos
Mâguinase ~palllentos de n8lurCZ3industrial
MáguillllSe equipamentosenergi.'tiros

10,00%
10,00%
IO,º~
10.00%

Má!uinas e uipamentosJ1,ráficos
~unetllo~ paru áudio, video e foto

1000%
10,00%
JO,OO%
10,00%

Mâguinas.utensilios e equipamentosdiversos
~pwnenlOs de nroreSStlllh."I1tode d~os
Máguina<l,instala'ões c utcn~iliosde e.crilÓrio
~inas. f..:rramcntase utCllsíliosde oficina
EQ.liwnel'ltoshidtiulicos ..:d~'Iricos
Máquinase equipamentosagtÍcolas e rodoviários
Mobiliárioemgeral

10,nO%
10,00'%
10,(10";',

OJras de arte e peçaspW'aexposi ào
SemOVt'nte>e ..:qui flmenlosde montari" 10,00%

1000%

Carrosdel'Ombate
E9-lipam~"ltos,pe\'as e occssóriosaelonáulÍcos
Eq.tipamatlos, pc\'a~e l~t:SsóriosdI: 1rot ao de vôo
Acessória>para automóveis

~erunentos de mergulhoe slll\'allh.'nto
E<iJJ amaltos, peÇ' s e.'acl:Ssôriosmarítimos

~ipamaltose sistelllude prol. vi>.Ambiental

Adepreciação dos bens incide sobre seu valor reavaliado c pode sef calculad:lpelos índices percentllaisconstantes da Tabela
de DuraçãoMédiados Bens P<ltrimoniaisanto.!'riomlo.!'nteapresentada.
O valor da depreciaçiloacumulada (devidamentecorrigidamonetariamente)jUlIlrtispoderá ultrapassaro valor do custo do bem
e a respectivacorreçãClmonetária.
11. DESfAZfMENTO
O dl'sfazimcntode hcns consiste no proc!"'Ssode exclusãode umhem do (lcervopatrimoni:llda instillúção,de acordo coma leg­
islação vigente e expressamente1lI11orizndapelo Gestor do Projeto.
Após a conclusãodo processo de dcsfazimento deverá ~crrealizlldaa baixa dos bens nos registros patrimoniais
11.1.SITUAÇÓESDE BAIXA
()Devoluçãode bens em cOlllodrtto;
o Erros de tombamento:
o Doação;
o Ext!Õ\vio;
o Por turto ou roubo;
o Por sinistro:
o Por avaria;
o Por indevida ineorpomção;
o Bens inservivei~.
Devoluçãode bens em eomodato - Adevolução corresponde a umll.revl!rsãodo tombamentopor COlllodatoe ocorre nos casos
em que o bem devr.:ser devolvidopar.t a instimi,ão de origem. Niloprescinde de processo fonnal <!c desfl'lzimC:r1to.mas deve
ser documentado através dn cópia do Temlo de COlllodMOdo convenente e de oficio de autorização de baixa do Gestor do
Projeto.
Erros de tombamellto - Configurada a existêm:iade bens tomhlldos indevidamente,o SClorde I'alrimõnio deverá cOlllunicar.
por escrito. aoGerente Executivodo Projeto soliáando autorizaçiioparo proceder à dl!vidab3ixavisando prcservllra correção
do acervo, que encaminhará parllo devido conhecimentoc autorização do Gestor do Projeto.
Aautorização de baixa serâ dada mediant,;:mcmorando"loGerente Executivodo Projeto, de.'vidamenleautorizado pdo Gestor
do Projeto.Amodíllidadl'de baixa<Iser cscolhida será sempre lançamento indevido.
Por doação ~Quando o bem do Projeto passa para outTOórgão ou entidadt da Administração Pública, doado por autorizaçào
~ur(~rior.permitidu.entretanto o:du,ivllmente para fins e uso de intereSSesocial.
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Por extravia - Após constatação do fato, insrenraçêo de sindicáncia interna para apuração de responsabilidade e. se for o CIISO.
ciência à autoridade policial
Por funo ou roubo - Após II constmação do fato, ciência li autoridade policial competente e instauração de sindícáncie interna
nos casos de autoria desconhecida e, se for o eRSO, ciência ã autoridade policial
Por sinistro - Após processo regular tendente â apuração das causas do sinistro, com ciência do fato õ autoridade policial caso
neccssénc e Companhia de Seguro parti ressarcimento dos prejuízos e liberuçãc do bem ou local sinistrado se for o caso.
Por avaria - Apôs a confirmação e esclarecimentos.
Por indevida incorporação - Ap6s a verificação de uma incorporação indevida, e ou verificada a possibilidade de agregar um
bem definido como acessório, a um omro principal
Bens inservíveis - Pré-requisitos:
o Existência de bens classificados como inscrvíveis. conforme determinação do Decreto 99658/90.
o Avaliação dos bens por comissão especialmente instituida pelo dirigente da unidade. cujas atribuições silo:
I. Classificar os bens inservfveis (ociosos. recuperáveis. irrecuperáveis e amieconômicosj:
1, Avaliar os bens conforme sua classificação;
3, Formar os lotes de bens confunne sua classificação e caractcrlsticas patrimoniais;
4. Instruir os processos de desfazimentos conforme a classificação dos bens inscrviveis.
Em geral, o processo de desfazimenrc deverá ser composto por:
a, Portaria de designação da comissão de desfazimento
b. Relação dos bens para desfazimeruo.
c, Laudo de avaliação,
d. Justificativa do desfazirnemo.
e. Contrato, conforme a modalidade de desfazimento.
f Relaçilu de bens buixados no procl."sso,
lU, MODALIDADES DE DESFAZIMENTO DE BENS INSERVlvEIS
Alk:nação - Consiste n(l o])era~'ão de transferência do direito de propriedade do matl':rial, mediam<.' venda, pennut(l nu doação,
Os bens a serem alienados deverão ter seu valor reavaliado conforme preços atualizados e prnticados no mercado,
O materilll dassificndo como ocioso 011 ret'upemvt'l sem n-dido a outros órgãos que dele necessitem,
Permuta - A permuta com particulare~ poderá ser realizada sem limitação de valor, desde que as avaliações dos lotes sejam coin­
cidenteS c haja imeresse público. Nessl." caso, devidamente justificado pela autoridade competente, o matl."rial a ser pennutado
poderá entrar como pune do pagamento de outro a sef adquirido, Condição que dewra constar do edital de licitação ou do con­
vite,
Doação - A doação podcrá ser efctuadll aJlÓs li avaliação de sua oponunidadc e eonvcniênci:l, relativamente à e:.collm de outra
forma de alienação,
Material classificado como ocioso poderá ser dondo pura outro 6rgão ou entidade dn AdministnH.~ão Pública Estadul11 direta,
autárquica ou fundacional (lU para outro órgão integrante de qualquer dos demais Poderes da União. Se o material for c1assili­
cado como êlnticl'onõmico, a dOAção poderá ser rl!nlizadn para Estados e Munidpios mais l~arentes, Distrito Fedeml, empresas
públicas, sociedade de f!Conomia mista, instituições lilantrópicas, reconhecidas de utilidade pública e Organiz.lções da
Sociedade Civil dc Imerl!sse Público
O material irrecuperável poderá ser doado para instituições iilamr6picas, reconhecidas d<!'utilidade pública e as Organiza~'õe~
da Sociedade Civil de Interesse Público.
ATENÇAo,
Conforme atualizações no DecrelO 99658/90, os microcomputadores de mesa, monitores de vídeo, impressoras e demais
equipamentos de infonnfl.tica, respectivo mobiliàrio, peças parte ou componentes, dassiticados como ociof>QSou n:cupaávcis,
poderão ser doados a instituições liJantrópieas, reçonhecidas de utilidade pública, e Organizações da Socit'dadc Civil de
Inter.:sse Público que participem de Projeto,
Inutilização ou abandono - Verificada li impossibilidade ou e inconveniencin da alienação de material clnssificado como irrecu­
perável, a autoridade competeme dctemlinará sua descarga patrimonial c sua inutiliUlção ou abandono, após a rl':tirada das
panes economicamente aproveitáveis, porventuT'.l existente~, que serão incorporados 110patrimônio, A inutilização consiste na
destruição tollll ou parcial de material que ofereçll ameaça viwl para pessous, risco de prejuízo ecológico, ou inconveniente de
qualquer natureza, para a Administração Pública Estadual.
O desfazimento por inutilização e abandono deverá ser documentado mcdiante Termos de Inutilização ou de Justificativa de
Abandono, os quais integrarão o respectivo processo de desfazimemo.
1!.4 FORMALIDADES BÁSICAS PARA ABERTURA DE rROCESSOS DE BAIXA
a - Por inserví\'el
I - capa:
2 _ oficio do responsável pela guarda do bem, encaminhado ao seu superior imediaTO e justificando a sua solicitao;ão, acol11-
panhado de laudo técnico pela árca de manutenção ou empresa especializada quando necessário;
3 - p;!reeer do Setor Je Patrimônio du Projeto:
4 _ despacho do Dirigente m:iximo da Unidade de Gercllciamenlo do Projeto autoriz:mdo a haixa do bem:
5 - baixa no SMI; e
<'i - encaminhamento à Gerencia Financeira do Projeto - árc1t contáhil - para proceSSAmento no SIAF.
OBSERVAÇAo: Quando a baixa por ioservivel for provenienle de bem que não j\lslifique mais a inwrsão de recursos para a
sua recuperação, dewrá no processo constar documento da área de manutenção do Campus ou qUllndo esta não lhe couber da
empresa especializada (Assistência Técnica), compatível com o maTerial. infonnando sobre os condições do bem,
b - Porlransferencia
I - capa;
1 _ oficio do responsável do Setor interessado ao responsável do sctor detentor do bem, solicitando a sua trdnsfcrência:
3 _ informa~~ão do Setor Patrimonial do Projeto sobre as condições e espedlicações do hem;
4 - parecer do Responsável pelo Setor de Patrimônio do Projeto:
5 _ despacho do dirigente máximo d.a Unidade de Gcrenciamcnto do Projcto autorizando a Illcsma:
6 - emissão d.1 Nota de Transferencia de Bens Patrimoniais e entrega do bem;
7 - remessas dos autos ao n:sponsável do Setor interessado, para assinantra:
8 - transferência no SM I.
c - Por doa~ilo
I - capa:
2 - oficio pela parte interessada, solicitando a doação do bem:
3 - relação dos ~ns a serem doados (discriminaçiio, número de tombamento, esmdo de conservação e vaiar);
4 - parecer da Comissão fomlada pern esse fim, com II respectiva avaliação do bem, estado e valor ctc;
5 _ autorização pelo dirigente da Unidade de Gcrencialllento do Projeto mediarue despacho fundamctltlldo;
6 _ devolução do processo com a portaria puhlicada para o SelOr de Património do Projeto, para emissão da Nota de Doação e
entrega do (s) bem (s) e baixa no SfI,'ll: e
7 _ encaminhamento á Gerencio Financeira do Projeto - área t'ontábil - para os devidos registras,
Observação: Qualquer mat<."rial em condiçôes satisfat6rias de funcionamento, soml':nte poderá ser doado. após consultur aos
demais Setore~, quanto do interesse ou não pelo bem c após a devida Não Objeção do Agl."nte financiador - Ban.:o Mundial.
d - Por permuta
I - capa;
2 - alicio relacionando l1 bem a ser permutado, justificando o interesse para unidade geSTora:
3 _ illfonTIflção do Setor de Patrimônio do Projeto, anexando cópia da ficha de património e o valor incorponldo;
4 - avaliação dos bens, emitindo parecer dos mesmos;
5 _ despacho do dirigemi! da Unidade de Gerenciomento do I>rojeto, autorizando a permuta:
6 - emissiio de reciho de entrega do bem pelo Setor de Potrimónio;
7 _ infomação do Setor de Património do Projeto sobre a baixa e a incorporaç,ão do bem; e
8 _ ellcaminhflme1l10 á Gerência Financeira do Proj~to - ãrea cont{lhi! - para os devidos registros,
e - Por extravio
I - capa;
1 - olkio do detentor do bem, comunicando o extravio do mesmo ao superior imediato:
3 _ parecer c: outros documentos produzidos pela Comissão de Sindieância dl':signada para apurar o fato ~ cientificando se for O
caso, ii autoridade policial competente com juntada de laudo pericial;
4 _ dcspat;t1o do dirigente da Unidade de Gt:r~nciaml:nto do Pr~ido aUlorizanllo a baixa:
5 - haÍ,lta pUITimonial; c
6 _ encaminhamt'nto a Gerencia Finunceira do Projeto - areêl contábil - pura os devidos registros,

Secretaria de Estado da Saúde Pública

f - Por furto ou roubo
I -capa:
2 - memorando do detentor do bem comunicando o fato ao dirigente da unidade gestora, imediatamente após a sua ocorrência:
J - oficio do dirigente tl autoridade policial competente;
4 - parece~ e outros documentos produzidos pela Comissão de Sindicúncia designada para apumr o futo. caso a autoria seja
desconhecida:
5 -laudo pericial;
6 - despacho do dirigente da Unidade de Gerenciamcnto do Projeto autorizando a baixa:
7 - bai;..a noSMI;e
8 - encaminhamento à Gerencia Financeira - área comébit - para os devidos registras,
g - Por sinistro
O processo devera ser instruido com todos os documentos [ofícios, portarias, comunicados etc.) relacionados com o sinistro,
inclusive cópia da Apólice de Seguro se houver, A baixa será dentada após decisão final da apuração dos fatos pelos órgãos
competentes (policial. seguros etc.), através de despacho do Gestor do Projeto autorizando a mesma.
j - ror avaria (excepcional provocada]
I - capa:
2 - oficio do responsável pelo bem no superior imediato esclarecendo os motivos da avaria:
3 - constituição de comissão de sindicáncia a juizo do dirigente da unidade gestora:
4 _ crçamenm de firma especializada na recuperação do material;
5 - parecer do Setor de Pntrirnôaio do Projeto (excluída essa fase se ocorrer o item 3);
6 - despacho do dirigente da Unidade de Gerenciamcmo do Projeto:
7 - baixa no SMI; c
8 - encaminhamento á Gerencia Financeira do Projeto - área contãbil - para os devidos registros,
k - Por ind~vida incorporação
I - este procedimento deverá ser efetuado no mesmo processo que originou :l incorpoT:Jção;
2 _ 50licitao;ão da autoridade com(X'tenh! devidamente justific<l(lu, COnTCmphllll!o a espe..:ifh:ação do material. II conta patrimo­
nial envolvida e o seu valor;
3 - baixa 110 SMI; e
4 - encaminhamento ã Gerencia Financcira do Projeto para os devidos rcgistros,

SESAP-GABrNETE DO SECRETÁRJO

Portaria n" 61/GS-SESuP, de 15 de março de 201 S

Aliemr li composil;ão dos se/l'idort'sdesiglllldos pe/(/PorW";an"379/GS-SESAP.l/e 06,/0,20/6, ptIra
{'u/I,l'Ulidar lIudos e (/lill/e/I/ar o PurUJ/ do Ces/cll' ,lo TCE/RN rt'!atil)U â p/'t'swçiio .Il' COI/lu.\' Anllaú
de (ie.ffiio,

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso das atribuições conferidas pelo an, 54,
I, III, XIII, da Lei Cotnplemt'ntar n~ 163, dt:!05 de fevereiro de 1999, e;
CONSIDERANDO a RESOlUçAo n~ OIM.ll016 - TCE, de 28 de julho de 2016 que alTera dispositivos da Resolução nQ
01212016- TCE, de 14 de junho de 10 Ió, que regulflme!1ta n ('Omposiç50 e a fonna de CIl\lio das prestações de contas anuais dos
Chefes dos Poderes e demais gestores dos 6rgãos e entidades da Administração Direta e Indireta, para fins de apreciação e jul­
glUllemo pelo Tribunal de ContflS do Estado do Rio GrRndl> do Norte c dá outras providências;
CONSIDERANDO que todos os gestores municipais e estaduais tém o dever de prestar contas ao Tribunal de Contas do Rio
Grande do N0I1e - TCE-RN, confomle delemlilHlm os flns, 70, panigmfo único, e 75 da Constituição Fedem], o ano 52, * I"da
Constituição Estadual do RN, o ano J" da Lei Orgânica do TCE-RN, e o an, 4" do Regimento Interno deste Tribunal:
CONSIDERANDO a necessida<le de estabekcer para a9 administraçõcs do Estado do Rio Grande: do None e dos seus
Municípios metodologias e procedimentos adequados á apresentação das Prestações de Contas Anuais de Governo e de Gestão,
resolve'
Art, I" - AlIemr a cOll1po~ição dos savidores Jcsignados pela PonariH n~ 379/GS-SESAP, de 06, 10,10 16, para consoliJ:lr dados
e alimentar o Portal do GeSTor do TCFJRN relativo à prestaçào de Contas Anuais de Gestão, que passara a ser composta pelos
téc~icos abaixo relal'ionados, sendo coordenado pelo primeiro
"CESAR MARTINI-lO OLIVEIRA DO NASCIMENTO· Matricula n"1057808:
"SIDNEY DOMINGOS FERREIRA DE SOUZA E SANTOS - Matriculll n" 1561331;
"NERIAlBA NOBRE MONTEIRO SOUZA DE OLIVEIRA - Mutricula nU 0ó42720;
"GIDALTE SEABRA DE S, NETO - MlltricuIa nO2017415:
"ANDREA MICHELLE DIAS DUARTE - Matricula n~ 1646320:
"MILTON NUNES DE MEDEIROS JÚNIOR - Matricula nO 1977458:
"ANTONIO CARLOS BEZERRA - Matricula nO 999946,
An, 1" - São atribuições dos servidores designados:
a) providcnciar o acesso no Ponal do Gestor no cnder ...ço ektrónico: w\Vw.lce,rn,gov.hr/PortnIGcstor/lndcx, para realizar o
cadllstramento e habilitação de acordo com OSdados exigido~;
b) receber os dados, consolidar e alimentar o sist~mn IlOS prazos indicados pelo TCE;
c) receber todos os dados e comunicar 110 gestor da pasta para que esse valide as infonl1ações:
J) realizar os demais atos necessários para a 1!)(ecução t~mp1!stiva à tarcfa aqui designada,
An. 30 - Esta Ponati,1 entnl em vigor na data de sua publicação, revogada a Ponaria n" 4&IGS-SESAP, de 07.03.2018,
Gabinete do Secretário dc Estai.lo da Saúde do RN, em Natal, 15 de ITIlln;Od~ 201 S,
George Antunes dI': Oliveiru
Secretário de Estado da Sallde Pllblica do RN.

SESAP- GABrNETE DO SECRETÁRIO
Ponaria nQ 63/2018-GS/SESaP, 16 de março de 2018,
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE DO RIO GRANDE DO NORTE, no u~o de suas atribuições legais e lendo em
vista as alterações introdllzida5 na estnllura organizac_ional da Secretaria de Estado da Saúde P(lbli(~n-SESaP, aTr.lvés da Lei na

6.852, de 04,01,96;
Considerando o art. 38 § 4~, da Lei Complementar n~ 112, de 30 de junho de 1994, com redação dada pela lei Complementar

nD 188, de 04 de janeiro (!e 2001, resolve:
Art, t~ - Dl':signar o servidor CARLOS MAGNO DANTAS DA SILVA, matrícula n~ 156610-5, para, sem prejuízo de suas
atri!mições kguis, responder pelo expeJielHe da Direçào GemI do Hospital Regional Monscnhor Antônio de Barros, elll São
Josê de MipibulRN, unidade integrante da rede a5sistenclal desta Secretaria
Publique-se e cumprd-se
Gnbinetc do Secret{lrio de Estado da Sallde do RN, em Natal, 16 de mnrço de 201S,
George Antunes de Oliveira
SecreTário de Estado da Saúde do RN.

Panaria n" 21412018-GS/SESAP, lle 15 de Março dI': 2018,
O SECRETARIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas lItribuições legais I! tendo em viSTa o que consta do
processo de n° JJJ84/2018·1 de 11/02r-018, e de confonnidade com o Anigo 88, d!! lei Complementar n" 122, de 30106/1994,

RESOLVE:
Conceder UCi!m;a para Acompanhar Conjugue, s~m ônus, ao(à) sC:r\'illor(a) kssyca Lorena Gomes Silva Cavalcanti, Matrieula
n," 218.597-0, QCupflnte do cargo de T':cnico ('111 Enfermagem, do Quadro Geral de Pessoal destíl SecreTaria de Estado de Saúde
Púhlic<l-Sesap, lotado(8) nota) Hosp. Pediátric3 Maria Alice Femandes, a panir de 01 de Ahril de 2018,
Publique-se e cumpnl-se,
GEORGE ANTUNES DE OLIVEIRA
Secretàrio de Estado da Saúde Publica
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GOVERNO
DO RIO GRANDE DO NORTE

Secretaria Extraordinária para Gestão de Projetos e Metas de Governo
Projeto Integrado de Desenvolvimento Sustentável do Rio Grande do Norte

PROCESSO N° 2418412018-8
INTERESSADO: UNIDADE DE GERENCIAMENTO DO PROJETO - UGP -

PROJETO RN SUSTENTÁVEL
ASSUNTO: Instrução Normativa n° 004/2018

DESPACHO

Tratam os autos da formalização da Instrução Normativa de n" 00412018,
que institui o Manual de Administração Patrimonial de Bens Móveis do Projeto
GOVERNO CIDADÃO- Acordo de Empréstimo 8276-BR.

O ato normativo em referência foi publicado no Diário Oficial em data de
17 de março de 2018.

Sugiro a remessa dos autos ao Setor Administrativo para as devidas
providências.

Natal/RN, 20 de março de 2018.
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